
A publicação intitulada “Catástrofes naturais. Uma abordagem global” reúne um conjunto de 

textos dedicados especificamente a catástrofes que têm na sua génese fenómenos da natureza, 

manifestação plena dos designados riscos naturais.

Ao longo de cada um dos referidos capítulos procurou-se clarificar os aspetos conceptuais e me-

todológicos inerentes a cada um dos riscos em análise, sua sistematização ou tipificação, efeitos 

e consequências, nomeadamente para o Ser Humano, bem como exemplos da sua manifestação.

Ainda que com caraterísticas distintas e influenciadas por fatores diferenciados, a abrangência 

das catástrofes naturais é evidente, afetando a generalidade das sociedades humanas e condicio-

nando a sua atividade em quase todos os pontos da superfície terrestre.

É nosso ensejo que esta obra cumpra os propósitos para os quais foi pensada e que se transforme 

num valioso instrumento de trabalho e um veículo de disseminação de informação e de sensi-

bilização para as catástrofes naturais.
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Sumário: Os riscos de natureza biológica apresentam grande diversidade e comple-

xidade, resultado tanto da natureza dos organismos envolvidos como da 

multiplicidade de processos que podem estar subjacentes à manifestação 

do próprio risco, o que dificulta a implementação de ações de controlo 

ou prevenção. De uma forma geral, os riscos biológicos decorrem de 

interações biológicas interespecíficas de caráter negativo, as quais po-

dem representar impactes, diretos ou indiretos, na saúde da população 

humana ou nas suas atividades. Estas interações compreendem tanto a 

competição por habitat (espécies invasoras), como relações de parasitismo 

(p.e. carraças), predação (p.e. pragas agrícolas) ou situações de amen-

salismo (p.e. marés vermelhas de algas microscópicas). Neste trabalho 
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apresentam-se alguns exemplos de riscos biológicos a diferentes escalas, 

associando-os aos domínios em que os impactes são mais importantes. 

São abordados vários exemplos considerando o caso português.

Palavras‑chave: Vetor, agente patogénico, invasão, organismos vivos, Portugal.

Abstract: Risks of a biological nature are very varied and complex, due as 

much to the nature of the organisms involved as to the multipli-

city of processes underlying the manifestation of each risk. This 

makes the implementation of measures designed to control and 

prevent risk extremely challenging. Biological risks are associated 

with negative interspecific interactions that produce direct or 

indirect impacts on human health or on human economic activi-

ties. Such interactions include habitat competition (e.g. invasive 

species), parasitism (e.g. ticks), predation (e.g. agricultural pests) 

and amensalism (algal bloom). This work presents examples of 

biological risks at different geographical scales and associates 

them to domains where impacts are more important. A number 

of examples from Portugal are given.

Keywords: Vector, pathogenic agent, invasion, living organisms, Portugal.

Introdução

A ideia de vulnerabilidade perante determinados processos ou fenómenos criou 

no ser humano a necessidade de se proteger, reforçando a sua capacidade para reduzir 

a sua exposição aos riscos identificados como mais importantes em cada momento, o 

que permitiu reduzir a magnitude dos impactes associados à manifestação desses ris-

cos. Este processo, que se traduziu em desenvolvimento tecnológico, promoveu uma 
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transferência da vulnerabilidade, pois, ao mesmo tempo que permitiu desenvolver 

equipamentos e técnicas capazes de reduzir a vulnerabilidade perante determinados 

riscos, criou condições para o aumento da vulnerabilidade em relação a outros. Assim, 

se os avanços na medicina promoveram a capacidade para reduzir o risco de pande-

mia, nomeadamente através do desenvolvimento de fármacos eficazes, a intensificação 

dos fluxos de bens e pessoas criou as condições necessárias para que organismos pato-

génicos viagem grandes distâncias, promovendo as condições de dispersão necessárias 

à ocorrência de uma pandemia, uma justificação apresentada para o padrão descrito 

pelo avanço da peste negra já na Idade Média na Europa (Yue et al., 2017). Da mesma 

forma, enquanto que o aumento da capacidade de transporte de mercadorias em lon-

gas distâncias permitiu reduzir a vulnerabilidade associada  às quebras de produção na 

sequência de catástrofes naturais, como vagas de frio ou inundações, a intensificação 

das trocas permitiu a transferência, várias vezes involuntária, de organismos que pro-

movem hoje grandes perdas na agricultura ou apresentam grandes impactes nos ha-

bitats onde foram introduzidos (Hulme, 2009). No fundo, estas mudanças, além de 

terem promovido alterações na vulnerabilidade em relação a determinados riscos, pro-

moveram também uma alteração dos padrões geográficos associados à manifestação 

de outros,  uma evolução que assume particular relevo no caso dos riscos biológicos.

Os riscos de natureza biológica, além de apresentarem grande diversidade, re-

presentam ainda um grupo de riscos com grande complexidade, associada não só 

à natureza dos organismos envolvidos, como aos processos que podem estar subja-

centes à manifestação do próprio risco, o que dificulta a implementação de ações 

de gestão ou prevenção. Ainda que se identifique uma grande diversidade de orga-

nismos e múltiplas formas de manifestação, na verdade os riscos biológicos decor-

rem de interações ecológicas interespecíficas com caráter negativo, com impactes, 

diretos ou indiretos, nas sociedades humanas ou nas suas atividades. Estas relações 

podem ser de natureza diversa, e incluem competição por habitat (p.e. espécies in-

vasoras), relações de parasitismo (p.e. carraças), predação (p.e. pragas agrícolas) ou 

situações de amensalismo (p.e. marés vermelhas de algas microscópicas produtoras 

de neurotoxinas).

A análise aos riscos biológicos que aqui se apresenta está estruturada a 

partir dos impactes, diretos ou indiretos, registados em diferentes domínios 
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e atividades (agricultura e florestas, pesca e pecuária, saúde humana), e está 

organizada segundo o tipo de organismo que provoca os impactes. Não sendo 

o objetivo listar todas os riscos , procura-se incluir exemplos que representam 

grandes desafios a nível dos impactes associados à sua manifestação, tanto do 

ponto de vista da extensão potencial, e dos custos económicos associados, 

como ao nível dos efeitos na qualidade de vida das sociedades, em particular 

no território português.

Riscos biológicos no tempo: uma perspetiva recente

A perspetiva inerente à análise e avaliação de risco num determinado territó-

rio, remetendo para toda a complexidade conceptual e metodológica atuais, bem 

como a abrangência do conceito considerando os diferentes domínios em que se 

aplica, resulta de uma aproximação recente, que ganha estrutura nos finais do 

século XX, no decorrer de um conjunto de iniciativas, como a realização de even-

tos científicos dedicados ou a publicação de obras (ver Rebelo, 2003 : 249-251). 

Na verdade, esta perspetiva de análise ganha relevância na sequência da profunda 

revolução tecnológica que se opera a partir dos anos 70 do século passado, alavan-

cada pela difusão de novas tecnologias, tanto do ponto de vista dos equipamentos, 

com crescente capacidade de gestão e processamento de informação, como pelo 

surgimento de softwares dedicados à gestão de informação espacial, como são os 

Sistemas de Informação Geográfica. A combinação destes dois aspetos, bem como 

a maior divulgação de fenómenos extraordinários, como catástrofes naturais, atra-

vés de meios de comunicação com áreas de influência mais vastas, criam uma 

crescente sensibilização para este tipo de fenómenos, até pelos elevados impactes 

negativos, ambientais ou económicos que lhe estão associados. Esta consciência 

criou a necessidade de se tentar prever quais as áreas mais suscetíveis ou as mais 

vulneráveis, num contexto de crescente preocupação com a degradação ambien-

tal, também resultado de crescente preocupação social na sequência da ação de 

movimentos ecologistas. 
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Ainda que ganhe uma estrutura e esquema conceptual específicos apenas no 

final do século XX, esta perspetiva nasce um século antes na América do Norte, 

devendo-se, segundo Faugéres (1990), ao facto de este território ser afetado 

mais vezes e com maior intensidade por catástrofes naturais. Este despertar 

precoce na implementação de uma perspetiva de análise na área dos riscos pode 

explicar o pioneirismo, na introdução da ideia de “risco de invasão” que está 

subjacente à obra de Charles Elton, publicada em 1958. A qual e que surge no 

seguimento de estudos levados a cabo noutras áreas do conhecimento por servi-

ços da estrutura administrativa dos Estados Unidos da América, como a rede de 

parques naturais ou os Serviços Geológicos, os quais abordavam a questão dos 

riscos naturais de forma clara.

Na estrutura conceptual associada às ciências cindínicas, os riscos de natureza 

biológica começam a receber atenção mais tarde, consequência não só da diversida-

de de organismos envolvidos e conhecimento associado a múltiplos ramos cientí-

ficos, como também devido ao facto de as próprias ciências do risco se organizarem 

como uma área do conhecimento científico apenas no final do séc. XX, razão pela 

qual os riscos biológicos aparecem como uma categoria de risco apenas em 1994 

(Rebelo, 2003). Acresce ainda o facto de Faugères (1990), que introduz a perspetiva 

de análise de risco, apresentar uma divisão dos riscos em duas categorias, os riscos 

naturais e os riscos tecnológicos, uma divisão seguida por muitos autores nas duas 

décadas seguintes, e que dificulta a integração da diversidade e complexidade asso-

ciada aos riscos biológicos. Além disso, grande parte das contribuições produzidas 

no âmbito desta área científica jovem dá especial destaque aos riscos naturais de 

caráter geofísico (Tricart, 1992). 

Quando propostos como uma categoria de risco, por Blaikie e colaboradores 

(Blaikie et al., 1994), não há a preocupação em situá-los na classificação então 

vigente, ainda que fiquem claramente esclarecidos os processos ou fenómenos 

que inclui, com clara referência à inclusão de processos que afetam o ser humano 

de forma direta ou indireta, com especial foco na saúde humana.  Define-se que 

os riscos biológicos incluem microrganismos, como vírus, bactérias ou fungos, 

responsáveis por doenças ou surtos epidémicos; insetos transmissores de doenças 

(p.e. mosquitos, piolhos, pulgas) ou com capacidade para destruir culturas ou 
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outros bens devido ao aumento exponencial das suas populações (p.e. gafanhotos, 

lepidópteros), e animais de maior porte (aves, como o tecelão de bico vermelho; 

animais como o esquilo cinzento ou o coelho). Mas fica a faltar esta articulação 

com a classificação de risco vigente. É neste contexto que Lourenço (2003) pro-

põe uma classificação onde considera os riscos com origem em organismos vivos 

dentro dos riscos de natureza antrópica, apresentando já a separação entre os as-

sociados ao grupo NRBQ (Nuclear e Radioativo, Biológico, Químico), assumin-

do o envolvimento de uma componente tecnológica, e os puramente biológicos, 

onde inclui as epidemias e as pragas de origem animal ou associadas a plantas. 

Proposta que o mesmo autor atualiza em 2007 (Lourenço, 2007) considerando 

a associação dos riscos de natureza biológica a grupos de riscos diferentes. Separa 

os que têm reflexos diretos ou indiretos nas atividades humanas, classificando-os 

como do tipo natural, aceitando-os como uma manifestação de desequilíbrio na 

biocenose associado a um aumento dos efetivos populacionais de determinado 

organismo; dos que têm impactes ao nível da saúde humana, considerando a sua 

inclusão nos riscos antrópicos, dentro da categoria de riscos biofísicos, que em 

classificação mais recente opta por incluir na categoria de riscos mistos de compo-

nente biomédica ou do foro infectocontagioso, como são os associados à ação de 

vírus e bactérias (Lourenço, 2018).

A dificuldade em apresentar uma classificação para este grupo de riscos pode 

estar relacionada com diferentes aspetos, nomeadamente:

•	 A grande diversidade de organismos envolvidos (vírus, bactérias, fungos, 

animais, plantas);

•	 A envolvência de diferentes organismos com papéis diferentes num tipo de 

risco específico (hospedeiro intermediário, vetor, agente patogénico);

•	 A envolvência de um mesmo organismo em processos diferentes (ex.: rato 

como hospedeiro de vetor e como fonte de impactes negativos por explosão 

demográfica) ou com impactes em diferentes domínios ou organismos;

•	 A existência de diferentes graus de vulnerabilidade para um determinado 

risco, considerando o contexto socioeconómico (ex.: condições de salubri-

dade pública), a suscetibilidade do hospedeiro, a virulência da estirpe, o 

contexto climático;
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•	 O facto de este grupo de riscos incluir manifestações a escalas temporais e 

geográficas diversas. A título de exemplo, compare-se o exemplo das pragas 

de gafanhotos do deserto, Schistocerca gregaria (Forsskål, 1775), associadas 

a um aumento desproporcional das populações deste organismo nativo na 

sequência de um período anormalmente chuvoso, processo que assume um 

caráter temporário, normalmente de alguns meses, com o exemplo de um 

organismo exótico, que após naturalização experimenta um processo de au-

mento progressivo e exponencial das duas populações (invasão biológica), 

processo que pode prolongar-se por décadas ou séculos e tem efeitos negati-

vos permanentes nos ecossistemas onde foi introduzido (p.e. perca do Nilo 

– Lates niloticus (Linnaeus, 1758)).

A crescente atenção que é dedicada aos riscos de natureza biológica no âmbito 

das ciências cindínicas é acompanhada por uma profunda alteração da perceção 

social relativamente à ameaça que os riscos biológicos podem representar, resulta-

do de maior disponibilidade e divulgação de informação relativa aos impactes em 

termos económicos, áreas suscetíveis, grau de vulnerabilidade e reflexos na saúde 

pública. Acresce ainda o facto de se identificarem alterações nos padrões geográficos 

clássicos associados à manifestação de alguns riscos deste grupo, nomeadamente os 

ligados a doenças infeciosas associadas à ação de agentes patogénicos de transmissão 

por vetor, como vírus ou bactérias, resultado da criação de condições adequadas à 

transferência de organismos a longas distâncias em curtos períodos de tempo, muito 

na sequência da intensificação dos fluxos de pessoas e mercadorias. Segundo alguns 

especialistas, esta alteração é ainda resultado da expansão do habitat potencial em 

resultado de alterações climáticas recentes (WHO-WMO, 2012), tendo em conta a 

forte relação entre a prevalência de determinadas doenças e as condições climáticas 

(Morand et al., 2013). Na verdade, neste contexto de aumento de visibilidade saiu 

reforçada uma visão dos riscos biológicos que remete para o risco de exposição a 

agentes patogénicos, de forma direta ou através de contágio, com clara referência 

ao contexto laboral, nomeadamente em ambientes hospitalares ou aeroportuários, 

em situação de viagem para destinos onde foram identificados surtos, ou ainda na 

eventual possibilidade de utilização destes organismos como arma, as chamadas 

armas biológicas, remetendo para uma perspetiva de segurança.
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É verdade que a referência aos impactes negativos associados à ação de organismos 

vivos na saúde ou nas atividades humanas é conhecida desde que há registos humanos. 

Várias são as referências a pragas em documentos históricos ou mesmo na literatura 

religiosa, associadas principalmente aos animais, mas sempre num contexto de algo 

temporário e não com caráter permanente, cujos efeitos nefastos resultam da explosão 

demográfica associada à alteração temporária das condições do habitat. O uso do 

termo “praga” aquando da referência a este tipo de fenómenos aparece normalmente 

associado aos impactes negativos nas atividades humanas, nomeadamente na 

agricultura, provocando quebras acentuadas na produção.

Tal como referido nos registos históricos, estes episódios causavam períodos de 

fome e elevada mortalidade associada a doenças relacionadas com problemas de nu-

trição, sendo que a sua ocorrência se registava tanto em ambientes terrestres como 

marinhos. São exemplos o processo conhecido como “marés vermelhas”, relaciona-

do com o aumento populacional de organismos planctónicos associados ao com-

plexo Alexandrium tamarense, produtores de neurotoxinas que contaminam outros 

animais marinhos e criam problemas do ponto de vista da saúde pública (intoxica-

ção); o aumento da quantidade de mosquitos na tundra ártica durante o verão, ou 

o ataque a culturas agrícolas por nuvens de gafanhotos do deserto. São situações de 

desequilíbrio limitadas no tempo, permitindo que os sistemas retomem o equilíbrio 

anterior, assumindo o conceito de praga um caráter temporário e esporádico. 

Esta interpretação temporal do termo “praga” altera-se no quadro da invasão 

por espécies exóticas, criando um novo contexto ao nível da relação entre o “tempo” 

ou duração da manifestação e o aumento dos efetivos populacionais de um organis-

mo. Esta alteração resulta do facto de o elevado número de efetivos populacionais 

das espécies exóticas com comportamento invasor se manter a longo prazo.

Riscos biológicos no espaço: do local ao global

Desde que há registos feitos pelo ser humano, várias são as referências à ocor-

rência de catástrofes e acidentes naturais, ainda que nem sempre identificados 
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como tendo uma causa de ordem natural. Assim, as 10 pragas do Egito podem 

apenas encerrar a referência à manifestação de um conjunto de riscos caraterísti-

cos de um determinado contexto geográfico, e que, num contexto sócio-cultural 

específico, são apresentados como castigos divinos. Apesar de esta explicação nos 

parecer hoje, à luz do conhecimento atual, como pouco aceitável, continua, no 

entanto, a estar presente na tradição oral de sociedades com padrão cultural forte-

mente enraizado na religião, onde as catástrofes naturais ainda surgem associadas 

a punição, um padrão que é replicado pelos meios de comunicação social (Olím-

pio & Zanella, 2017).

Um aspeto interessante das 10 pragas do Egito é que a maior parte destas 

estão associadas a uma origem biológica, e correspondem a processos de aumento 

exponencial dos efetivos populacionais de diferentes organismos em diferentes 

habitats, desde a transformação da água em sangue, que poderá estar associada 

ao aumento desproporcional da quantidade de algas vermelhas em ambiente 

marinho, designado por maré vermelha (red tide ou algal bloom), processo que 

pode ocorrer também na secção terminal dos rios; às pragas de gafanhotos, um 

evento comum em territórios áridos e semiáridos intertropicais e áreas subtro-

picais, que ocorre em associação a registos de precipitação anormalmente ele-

vados após um período prolongado de seca. Apesar da escala regional destes 

processos, não há dúvida que podem ter efeitos nefastos nos habitats onde ocor-

rem, nomeadamente em termos de disponibilidade alimentar, tendo em con-

ta as consequências nas culturas agrícolas (gafanhotos) ou na redução de peixe 

(marés vermelhas), com impactes diretos ou indiretos nas sociedades humanas 

e respetivas atividades. Efeitos que vão desde a perda económica até a efeitos 

na saúde, neste último caso surgem na sequência de intoxicação alimentar as-

sociada ao consumo de peixe, moluscos ou crustáceos contaminados por neu-

rotoxinas (p.e. saxitoxina) produzidas por dinoflagelados, na sequência de ma-

rés vermelhas associadas à explosão demográfica de organismos do complexo  

Alexandrium tamarense, um organismo planctónico.

Em termos de escala espacial, este grupo de riscos encerra uma grande diver-

sidade de situações, desde impactes à escala local até situações à escala mundial, 

e ainda a possibilidade de haver uma grande variação em termos de escala de 
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manifestação para um mesmo tipo de risco, nomeadamente os que apresentam 

uma expressão sazonal. Vários são os exemplos, dentro dos riscos de natureza bio-

lógica, cuja manifestação ultrapassa a escala regional, evidenciando potencial para 

produzir impactes à escala continental ou global, que, no caso de doenças, podem 

configurar situações de pandemia. A prová-lo estão vários registos históricos que 

mencionam um elevado número de vítimas mortais na sequência de epidemias 

em vastas regiões, como a Praga de Justiniano ou a Peste Negra no final da Idade 

Média, ou ainda, mais recentemente, as pandemias de gripe durante o séc. XX, 

como o caso da Gripe Espanhola (1918), a Gripe Asiática (1957) e a Gripe de 

Hong Kong (1968). Mais recentemente, e sem ter sido considerado um evento 

pandémico, está a Gripe Aviária (1997), associada ao vírus influenza A, subtipo 

H5N1 em seres humanos, cuja implementação de medidas em poucos dias, no-

meadamente o abate de milhões de aves infetadas, permitiu reduzir a possibilida-

de de se transformar numa pandemia (George & Nunes, 2009). Situação que se 

veio a verificar em 2009/10 com o vírus H1N1.

Em termos de escala temporal, enquanto alguns riscos apresentam manifestação 

sazonal e expressão espacial muito variável, como é o caso da gripe sazonal ou das 

pragas de gafanhotos, outros apresentam manifestação contínua e um padrão geo-

gráfico conhecido, como é o caso do risco de infeção pelo parasita da malária ou o 

risco de febre tifoide (fig.  1). Padrões que podem alterar-se profundamente se os 

cenários de alteração climática previstos se vierem a concretizar.

Fig. 1 - Endemicidade de febre tifoide à escala mundial.
Fig. 1 - Endemicity of typhoid fever worldwide.
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Futuro: o fator potenciador das mudanças climáticas

Os cenários climáticos publicados pelo Painel Intergovernamental para as Alte-

rações Climáticas projetam um aumento da temperatura média global e uma alte-

ração dos padrões espaciais e temporais da precipitação, uma tendência já identifi-

cada nos registos climáticos das últimas décadas (IPCC, 2013). E estas previsões de 

mudança climática são encaradas como um fator que pode desempenhar um papel 

determinante na alteração dos padrões geográficos conhecidos para diferentes riscos 

biológicos, nomeadamente em termos de suscetibilidade. Esta previsão assenta na 

ideia de que as condições climáticas se apresentam como um dos fatores decisivos 

para a distribuição dos organismos na superfície terrestre, pelo que alterações a este 

nível promoverão certamente ajustes mais ou menos importantes, dependendo do 

tipo de organismo e das condições geográficas.

As atividades primárias, nomeadamente a agricultura, a produção florestal e as 

pescas, apresentam um elevado grau de suscetibilidade aos efeitos das mudanças 

climáticas, não só pela elevada dependência da produtividade relativamente à com-

ponente climática, como pelos efeitos que os cenários climáticos futuros podem ter 

na prevalência de pragas e doenças ou no favorecimento de espécies invasoras. 

A relação entre as condições climáticas, a atividade dos agentes patogénicos 

e a prevalência de doenças associadas é inegável. Estudos recentes identificam 

uma influência direta de alterações no sistema ENSO (El Niño Southern Os-

cillation) na atividade de organismos patogénicos em ambiente terrestre e mari-

nho, através de alterações na prevalência de doenças em recifes de coral, culturas 

agrícolas, febre do Vale do Rift e cólera (Harvell et al., 2002). No entanto, os 

efeitos das alterações climáticas na perda de produtividade devido à ação de 

pragas e doenças são difíceis de prever, uma vez que, além de estarem vários 

fatores envolvidos, estes não apresentam uma relação linear, o que promove ele-

vada complexidade na análise preditiva (Butterworth et al., 2010). No caso de 

agentes patogénicos causadores de doença, as alterações climáticas terão efeitos 

na sua reprodução e taxas de sobrevivência, na ação antagonista dos organismos 

e na suscetibilidade dos hospedeiros (plantas ou animais), nomeadamente ao 
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nível das condições em que ocorre a infeção, alterações que dependem do tipo 

de organismo e das condições geográficas dos territórios (Elad & Pertot, 2014). 

Nestes casos, o aumento da temperatura média, principalmente devido a uma 

subida da temperatura mínima, revela-se como determinante em termos de re-

produção e número de gerações, uma vez que aumenta a janela temporal dispo-

nível para reprodução e dispersão. Um exemplo concreto já identificado está no 

aumento da podridão radicular em florestas da Europa Central associada à ação 

de espécies de Phytophthora, um organismo semelhante a um fungo cuja ação 

se viu favorecida pelo aumento da temperatura média de inverno e alterações 

em termos de regime de precipitação (Elad & Pertot, 2014). Assim, uma vez 

que tanto os organismos patogénicos como os hospedeiros (plantas ou animais) 

serão afetados pelas mudanças climáticas, é expectável que ocorrem alterações 

importantes ao nível da prevalência e distribuição geográfica de determinadas 

doenças, magnitude dos prejuízos no caso de sistemas produtivos, bem como 

alterações na suscetibilidade à ocorrência de doenças (Elad & Pertot, 2014).

No caso de doenças transmissíveis ao ser humano por animais, frequente-

mente associadas à ação de vetores (mosquitos, pulgas, carraças), está reconhe-

cido que alterações ambientais promovem ajustes na prevalência ou no padrão 

geográfico conhecido, sejam alterações com causas humanas ou naturais, uma 

vez que promovem ajustes na distribuição dos hospedeiros e/ou vetores (Patz et 

al., 2000). As alterações climáticas, pelas consequências que têm em termos de 

nicho ecológico dos hospedeiros ou vetores, apresentam-se como um dos fatores 

que pode promover alterações na suscetibilidade de um território a determinados 

riscos biológicos.

No caso da agricultura, um dos sectores que se prevê que seja mais afetado 

pela mudança climática, vários estudos prospetivos apontam para um aumento 

da prevalência de determinadas pragas e doenças (Ghini et al., 2008), uma conse-

quência que resulta da combinação com vários outros fatores, como o reforço de 

sistemas de exploração intensivos, a perda de aptidão edafoclimática (Figueiredo 

et al., 2018) e a consequente perda de vitalidade das culturas, tornando-as mais 

suscetíveis ao ataque, o que terá certamente fortes implicações na disponibilidade 

alimentar (FAO, 2008).
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O aumento de perdas económicas causadas pelo aumento da prevalência de 

pragas e doenças está também previsto no caso da produção florestal  (Fabre et al., 

2011) e da criação de gado (Porter et al., 2014).

No caso da invasão por organismos exóticos, animais ou plantas, prevê-se que 

em muitos casos as alterações climáticas permitam uma expansão da área adequada 

à sua ocorrência, havendo uma expansão para regiões onde atualmente não têm 

condições ecológicas adequadas (Walther et al., 2009), um comportamento que 

estará facilitado principalmente pelo aumento das temperaturas mínimas, uma das 

variáveis que frequentemente funciona como limitante nas regiões temperadas. No 

entanto, esta tendência é muito variável dependendo dos organismos e geografias 

em questão (Bellard et al., 2018).

As alterações climáticas poderão ainda aumentar a atividade e taxas de sobrevi-

vência de agentes patogénicos, favorecendo o aumento da frequência e dos impactes 

das doenças infeciosas associadas, um efeito que pode ainda estar relacionado com o 

aumento da suscetibilidade por parte dos hospedeiros. No entanto, é provável que 

alguns agentes patogénicos registem uma redução em termos de prevalência como 

causa de infeção (Harvell et al., 2002).

Suscetibilidade e vulnerabilidade na avaliação do risco

Quando avaliamos o risco estamos a estimar a probabilidade de ocorrência de um 

determinado processo que provoca danos. A análise ou avaliação de risco está cada vez 

mais associada à necessidade de se identificarem os elementos que determinam o grau de 

suscetibilidade e os fatores de exposição que contribuem para a vulnerabilidade, para se 

definirem medidas que promovam a redução do risco. Sendo a suscetibilidade resultante 

de processos ou fenómenos inatos ou intrínsecos, mais dificilmente se pode intervir 

nestes processos, até pela complexidade de fatores envolvidos, mas é possível intervir ao 

nível da vulnerabilidade, estando as medidas a adotar focadas na redução da exposição. 

Veja-se o exemplo da gripe. Sabendo-se que a população idosa é mais suscetível, em 

termos de saúde, ao vírus da gripe, várias medidas são definidas para reduzir a exposição 
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desta população, como a vacinação, uma vez que não é possível controlar a ação do vírus 

influenza ou as condições climáticas que favorecem a sua expansão.

A avaliação do risco pressupõe a combinação de um conjunto de variáveis que 

se identificam como necessárias ao desencadeamento do processo, as quais são iden-

tificadas com base na análise de situações em que o risco se manifestou, ou seja, 

quando ocorreu a crise, que no caso dos riscos biológicos pode implicar escalas 

temporais muito diferentes. No caso da avaliação do risco para um território, esta 

é realizada tendo por referência as condições de territórios em que a crise já se veri-

ficou, ou seja, projeta-se o risco com base no conhecimento da relação de variáveis 

potencialmente promotoras da crise.

No caso dos riscos biológicos, vários são os fatores que tornam complexa a ava-

liação do risco, nomeadamente: 

•	 Facilidade e diversidade de formas de propagação de alguns tipos de orga-

nismos, como os patogénicos ou espécies invasoras, devido à existência de 

fluxos importantes de pessoas e mercadorias estabelecidos à escala global, o 

que leva por vezes a padrões geográficos pouco expectáveis;

•	 Possibilidade de haver adaptação dos organismos a novas condições, situ-

ação que condiciona a capacidade de previsão e atuação por antecipação, 

como é o caso do vírus da gripe;

•	 Papel complexo desempenhado por alguns organismos em termos de avalia-

ção do risco, como os ratos, que podem representar um problema pelos im-

pactes nas culturas agrícolas devido ao aumento dos efetivos populacionais, ou 

devido aos efeitos nas populações nativas de outros animais devido a predação; 

ou ainda pelo aumento do risco de transmissão de doenças pelo facto de serem 

hospedeiros de parasitas que são vetores de doenças, como pulgas ou piolhos, 

responsáveis pela transmissão de doenças associadas a bactérias ou vírus;

•	 Presença de diferentes organismos envolvidos na manifestação da crise (hos-

pedeiro, vetor, agente patogénico), para os quais é necessário considerar di-

ferentes aspetos (reprodução, dispersão, habitat, relações bióticas, etc.).

A vulnerabilidade ou exposição a determinado risco varia de acordo com as 

condições socioeconómicas de um território e a probabilidade de determinado or-

ganismo ser introduzido, voluntária ou involuntariamente. E dentro de um mesmo 
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território é possível que se identifiquem diferentes graus de risco, tendo em conta as 

atividades económicas predominantes ou presentes, o nível de desenvolvimento so-

cioeconómico, os diferentes grupos etários da população, comportamentos sociais 

e contexto cultural. As desigualdades sociais são um dos aspetos mais importantes 

na definição do grau de exposição a determinados riscos, sendo também um dos 

fatores determinantes na definição da capacidade de resposta no sentido de reduzir 

a magnitude dos impactes em caso de manifestação de determinado risco.

A manifestação do risco: Riscos Biológicos e seus impactes

A diversidade de riscos biológicos e a complexidade que lhes está associada ex-

plica a multiplicidade de escalas e domínios em que é possível identificar impactes 

negativos associados à sua manifestação. Além dos impactes diretos, a manifesta-

ção destes riscos implica ainda múltiplos impactes indiretos ou em cadeia. Como 

exemplo, refira-se o caso das doenças infeciosas associadas a organismos patogéni-

cos. Além de apresentarem um contributo efetivo no controlo de efetivos popu-

lacionais dos organismos afetados, estando implicados no declínio de organismos 

terrestres ou aquáticos, podem mesmo contribuir para a promoção de extinção em 

cadeia, como é o caso reportado da extinção aparente de diversos insetos fitófagos 

na sequência do desaparecimento do castanheiro Americano (Castanea dentata) das 

florestas do leste dos Estados Unidos, na sequência da infeção pelo fungo Crypho-

nectria parasítica, agente causal do  cancro-do-castanheiro (Harvell et al., 2002).

Reflexos nos sistemas naturais e atividades humanas

As atividades humanas que dependem de forma mais estreita da exploração dos 

recursos naturais de natureza biológica, seja a agricultura, a exploração florestal ou 

a pesca, estão especialmente vulneráveis a este tipo de riscos (Tabelas I e II), uma 
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vez que, de forma direta ou indireta, dependem do equilíbrio que se define ao nível 

das interações entre os organismos vivos. 

É grande a diversidade de interações entre organismos que apresentam caráter 

negativo, desde as associadas à ação de animais, até à ação de bactérias, de plantas 

ou fungos (Tabela I e II), o que explica a existência de impactes diversos em 

diferentes domínios. 

A identificação das interações, que representam riscos, e consideradas mais im-

portantes do ponto de vista da dimensão dos impactes, depende do tipo de ativida-

de dominante, das condições geográficas do território, nomeadamente climáticas, e 

da ação nefasta dos organismos. Na verdade, a presença de um organismo pode não 

ser condição suficiente para que o mesmo seja considerado um risco. Isto porque 

um território pode apresentar as condições ecológicas adequadas à manifestação de 

uma praga agrícola que afeta uma cultura em particular, mas a ausência ou a fraca 

representatividade dessa cultura determina que o risco seja baixo. Da mesma forma, 

um mesmo organismo pode ter associados diferentes graus de impacte entre terri-

tórios, dependendo, por exemplo, da existência de predadores que controlam a sua 

ação. No caso de territórios onde o organismo foi introduzido por ação humana, 

e não tendo inimigos naturais, a sua ação pode ter impactes muito significativos, 

por não haver um controlo natural das suas populações, situação que pode não se 

identificar na sua distribuição nativa. É o caso comum de plantas ou animais classi-

ficados como exóticos invasores.

Pragas e doenças da floresta

A floresta pode ser definida, avaliada e valorizada consoante o ponto de vista. Se 

por um lado é uma fonte de madeira e seus subprodutos, numa visão mais abrangente 

é um ecossistema composto por árvores e uma miríade de diversas formas biológicas, 

repositório de carbono, fonte de múltiplos serviços de ecossistema ou um sistema 

socio-ecológico, ou todas em simultâneo (Chazdon et al., 2016). Independentemente 

da perspetiva, a floresta é uma parte importante do nosso ecossistema, constituindo 
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um elemento fundamental para o seu equilíbrio, e que exige ser preservada. Glo-

balmente, entre 1990 e 2015, a área de floresta diminuiu 3%, cobrindo atualmente 

3.999 milhões de hectares, representando 31% do uso do solo (Keenan et al., 2015). 

A Europa contraria esta tendência, tendo a área florestal da UE aumentado, corres-

pondendo em 2015 a 38% do território (Parlamento Europeu, 2018).

Em Portugal, o uso florestal do solo é o uso dominante, representando 35,4% 

do território continental, correspondendo a 3,15 milhões de hectares. As espécies 

florestais que apresentam maior ocupação são o eucalipto, com 812 mil hectares 

(26% do território), o sobreiro, com 737 mil hectares, e o pinheiro bravo, com 714 

mil hectares (24% e 23%, respetivamente) (ICNF, 2013b). A floresta portuguesa 

pertence quase na sua totalidade ao setor privado (90%), estando apenas 2% asso-

ciado ao setor público, enquanto 8% são terrenos comunitários (Direção Nacional 

de Gestão Florestal, 2012). Os diferentes produtos das fileiras florestais contribuem 

de forma relevante para o aumento da balança comercial nacional (10% das expor-

tações e 4% das importações nacionais) (ICNF, 2016)1.

Na atualidade, colocam-se importantes desafios ao setor florestal, resultantes, de-

signadamente, do aumento da frequência de eventos como incêndios, ataques por 

pragas e doenças, aumento da área ocupada por espécies invasoras e condições meteo-

rológicas adversas (van Lierop et al., 2015), alguns deles resultado dos efeitos das ativi-

dades humanas nos sistemas naturais (MacDicken, 2015; Potter & Urquhart, 2017). 

A crescente incidência de novos surtos de pragas e doenças, alguns  com potencial para 

remodelar a floresta à escala da paisagem, está intimamente relacionada com a globa-

lização do comércio, e em particular com o aumento significativo do movimento de 

plantas e produtos vegetais e o uso de madeira infetada ou infestada para o acondi-

cionamento e transporte de mercadorias (Potter & Urquhart, 2017), sendo uma das 

causas mais subestimadas da mudança ambiental global antropogénica (Anderson et 

al., 2004; MacDicken, 2015). O resultado da mistura, sem precedentes, de espécies 

entre continentes e ecossistemas é certamente uma das mais profundas manifestações 

do Antropoceno. Insetos que anteriormente haviam sido constrangidos por predado-

1 ICNF (2016). Importância económica. Consultado em 25/01/2019, disponível em 
http://www2.icnf.pt/portal/florestas/fileiras/econ .
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res nativos que limitavam o crescimento das suas populações, são introduzidos em no-

vos ambientes, nos quais a predação natural é muito menor ou mesmo ausente, para 

além de terem disponíveis novos potenciais hospedeiros que não possuem resistência 

genética adequada a patógenos recém-introduzidos (Evans, 2014; Macpherson et al., 

2017). Registos vários mostram que a introdução de organismos patogénicos pode 

ter consequências devastadoras, provocando, por exemplo a extinção de espécies, com 

implicações na estrutura e composição de florestas (Harvell et al., 2002).

Paralelamente, a mudança climática cria oportunidades de disseminação para 

organismos previamente limitados por baixas temperaturas, agravando ainda mais o 

problema. Juntamente com o aumento das temperaturas, o aumento da frequência 

de eventos climáticos como tempestades, secas, ou incêndios, provavelmente criarão 

mais oportunidades para a instalação e disseminação de pragas e doenças, provo-

cando cumulativamente grandes prejuízos ecológicos e graves perdas económicas, 

podendo comprometer a rentabilidade, a competitividade e a sustentabilidade agro-

ambiental e florestal (Evans, 2014). 

Em Portugal, a principal alteração das áreas ocupadas pelas espécies florestais 

entre 1995 e 2010 ocorreu ao nível do pinheiro‐bravo, com uma diminuição de 

área considerável, tendo passado de 49% do total da área de floresta na década de 

60 do século passado, para 23% na atualidade (ICNF, 2013b). Este decréscimo está 

associado à ocorrência de doenças, como a causada pelo nemátodo-da -madeira-

-do-pinheiro, que tem afetado severamente o pinhal‐bravo nacional, obrigando à 

realização de cortes excecionais por imposição dos regulamentos fitossanitários a 

uma escala considerável (Sousa et al., 2015). 

Em contraponto, o eucalipto (Eucalyptus globulus), apesar de introduzido em Por-

tugal na primeira metade do século XIX, teve excecional expansão a partir da segunda 

metade do século XX, sendo recentemente reconhecido como a espécie que apresenta 

a maior área ocupada, não obstante os diversos riscos associados à suscetibilidade à 

ação de diversos agentes bióticos nocivos (Alves et al., 2007; ICNF, 2013b). Em Por-

tugal foram já identificadas onze espécies de insetos que se alimentam exclusivamente 

de eucalipto e que podem causar danos nas plantas/árvores (Kenis & Branco, 2010; 

EFSA, 2018b). Um desses insetos é o gorgulho-do-eucalipto (Gonipterus platensis), e 

que foi detetado pela primeira vez em 1995 no norte do país, tendo-se expandido para 
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o restante território. A ação deste inseto resulta na desfolha das árvores, o que provoca 

a redução do seu crescimento, chegando mesmo a causar a sua morte, com impacto 

significativo nos povoamentos (ICNF, 2015b; EFSA, 2018b). 

Os modelos atuais de governança advogam uma diversificação das espécies 

utilizadas para uma diminuição da vulnerabilidade da floresta com consequente 

aumento da sustentabilidade e retorno económico face aos crescentes desafios (Ma-

cpherson et al., 2017). Esta tendência é já sentida em Portugal, tendo-se verificado 

um aumento significativo das áreas arborizadas com outras espécies, como o pi-

nheiro‐manso (+54%) e castanheiro (+48%) (ICNF, 2013b). Sendo o castanheiro 

uma espécie importante no panorama agroflorestal do país, nomeadamente como 

produtor de frutos, a sua área de implantação tem crescido, mas não sem estar 

fortemente condicionada pela introdução e dispersão de vários agentes bióticos no-

civos, com consequências nefastas, como é o caso da doença-da-tinta e da vespa-

-das-galhas-do-castanheiro (ICNF, 2017). 

Nemátodo-da-madeira-do-pinheiro

No contexto nacional, os principais agentes bióticos nocivos para a fileira do 

pinheiro-bravo resumiam-se, até ao final do século passado, ao ataque por escolití-

deos e, em menor grau, à processionária-do-pinheiro. O efeito nefasto destes insetos 

tem vindo a agravar-se como consequência de outros fatores, como os incêndios 

florestais, o aumento da frequência nas últimas décadas de anos quentes e secos, a 

falta de gestão das manchas florestais e o despovoamento das áreas rurais (Loureiro 

et al., 2017). O contexto fitossanitário do pinhal bravo alterou-se significativamente 

quando em 1999 foi detetado pela primeira vez o nemátodo-da-madeira-do-pinhei-

ro (NMP - Bursaphelenchus xylophilus) em Portugal, o agente causal da doença da 

murchidão dos pinheiros (Mota et al., 1999). Em termos históricos, o NMP foi 

detetado pela primeira vez na América do Norte, sem que causasse danos nas coní-

feras endémicas. Globalmente, a sua disseminação terá ocorrido no início do século 

passado, da América para o Japão, onde atacou a flora nativa de Pinus (P. densiflora, 
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P. thunbergii, P. luchuensis), sendo então considerada a praga florestal mais destru-

tiva. Posteriormente foi introduzido na China, Coreia e Taiwan (EPPO - Europe-

an and Mediterranean Plant Protection Organization, 2016). Mais recentemente, 

observou-se no sul dos EUA o declínio de algumas espécies exóticas, incluindo 

P. sylvestris (EPPO Global Database)2. A distribuição mundial do NMP deve-se, 

essencialmente, à circulação de material lenhoso infetado a longas distâncias e para 

várias regiões do globo, causando no local de introdução uma mortalidade expressi-

va das árvores hospedeiras  (Sousa et al., 2015). Na Europa, o NMP foi identificado 

pela primeira vez em Portugal continental (Mota et al., 1999), e mais recentemente 

na Ilha da Madeira (Fonseca et al., 2012) e em Espanha (Robertson et al., 2011; Za-

mora et al., 2015). Desde a sua deteção em Portugal e Espanha, um enorme esforço 

foi efetuado no controlo da doença, mas o risco de colonização e expansão persiste. 

Os sintomas principais desta doença são o amarelecimento e murchidão das 

agulhas (primeiro as mais antigas, estendendo-se gradualmente a toda a copa), a di-

minuição da produção de resina, a manutenção das agulhas mortas por um período 

prolongado e a existência de ramos secos mais quebradiços que o habitual. Com a 

progressão da doença ocorre a secura total da copa e o súbito declínio e morte da 

árvore atacada, num período de tempo que pode ir de algumas semanas a vários 

meses. Estes sintomas surgem mais rapidamente e de forma mais uniforme nos 

meses mais quentes do ano3.

Para que ocorra doença, para além da presença do NMP, é necessário que se 

encontre no território o seu inseto vetor (género Monochamus; Monochamus gallo-

provinciallis em Portugal) e a planta hospedeira – coníferas (Firmino et al., 2017). 

O vetor é uma componente fundamental pois é responsável pela disseminação do 

NMP a árvores saudáveis quando se alimenta de galhos de árvores (Naves et al., 

2001). O género Monochamus tem uma distribuição alargada noutros países, e uma 

vez que o nemátodo pode permanecer durante longos períodos na madeira prove-

niente de árvores infetadas, a sua dispersão  ocorre preferencialmente através do 

2 EPPO Global Database. Acedida em 29/01/2019 e disponível em https://gd.eppo.int/taxon/
BURSXY/distribution

3 Sítios para consulta de imagens relativas aos sintomas: http://www2.icnf.pt/portal/florestas/
prag-doe/ag-bn/nmp/campanha; https://gd.eppo.int/taxon/BURSXY/photos
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transporte de madeira não sujeita a tratamentos adequados (Sousa et al., 2015). Foi 

aliás dessa forma que a doença entrou em Portugal (Mota et al., 1999).

A lista de plantas hospedeiras do NMP inclui diversos géneros de coníferas, várias 

com uma distribuição alargada na Europa, colocando sérios problemas à sustentabilida-

de da floresta (Nunes da Silva et al., 2015). No entanto, em Portugal, foram apenas de-

tetados casos positivos em pinheiro-bravo (Pinus pinaster) (ICNF, 2013). No contexto 

do aquecimento global e do aumento do stress hídrico no sul da Europa, vários modelos 

teóricos preveem a expansão da área de NMP para norte, onde existem vetores efetivos, 

extensas florestas de pinheiros e condições climáticas adequadas  (Pukkala et al., 2014).

O NMP encontra-se classificado como pertencendo à lista de organismos pre-

judiciais para a União Europeia, estando referenciado pela Organização Europeia e 

Mediterrânica para a Proteção das Plantas (OEPP) como organismo de quarentena 

(Lista A2 da OEPP)4, dado o seu elevado potencial destrutivo, estando enquadrado 

pela Directiva n.º 2000/29/CE quanto às medidas de proteção contra a introdução 

e propagação no interior da Comunidade (Directiva 2000/29/CE do Conselho Eu-

ropeu5). Esta introdução tem sido apontada como exemplo do efeito que o estabe-

lecimento de agentes nocivos pode provocar, com a adoção de embargos comerciais 

e fortes restrições à circulação de material vegetal, quer por parte de países terceiros 

quer pela própria UE, como plano de contenção e prevenção do estabelecimento 

em novas áreas (Vicente et al., 2012).

Gorgulho do eucalipto 

O eucalipto-glóbulo é uma espécie exótica em Portugal, cuja introdução acar-

reta diversos riscos, nomeadamente suscetibilidade à ação dos agentes bióticos no-

civos, sejam os nativos das regiões onde o eucalipto foi introduzido, sejam os origi-

4 Acedida a 29/01/2019 e disponível em https://www.eppo.int/ACTIVITIES/plant_quaran-
tine/A2_list

5 Direct iva  2000/29/CE do Conselho,  de 8 de Maio de 2000.  Disponível  em 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32000L0029&from=PT
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nários da região de distribuição natural do eucalipto, a Austrália. Um desses agentes 

bióticos nocivos é o gorgulho do eucalipto, conhecido na literatura como Gonipte-

rus scutellatus Gyllenhal (Coleoptera: Curculionidae). É uma das principais pragas 

das plantações de eucalipto em todo o mundo, e tanto as larvas quanto os adultos 

alimentam-se das suas folhas. Estudos taxonómicos e genéticos recentes revelaram 

que esse nome se refere a um complexo de várias espécies crípticas, originárias de di-

ferentes regiões da Austrália. De acordo com esses estudos, a espécie encontrada na 

Península Ibérica não é G. scutellatus, mas sim G. platensis Marelli, que foi descrita 

na Argentina, apesar de ser nativa da Tasmânia. Além disso, a espécie de Gonipterus 

introduzida em Itália em 1975 e no sudeste da França em 1977, não é G. platensis, 

indicando assim a ocorrência de múltiplas introduções na Europa de Gonipterus 

spp. (Mapondera et al., 2012).

Em Portugal, o gorgulho-do-eucalipto (G. platensis) foi detetado pela primeira 

vez em 1995, e em 2003 confirmou-se a sua presença em todo o território. Face à 

gravidade do problema (Kenis & Branco, 2010), surgiu em 2011 o plano de con-

trolo deste agente biótico nocivo, integrado nos objetivos e linhas de atuação pre-

vistas no Programa Operacional de Sanidade Florestal (POSF). Este programa tem 

como o principal objetivo estabelecer as bases estratégicas de atuação para controlar 

as populações do agente nocivo no território continental, instituindo um conjunto 

de ações de monitorização, sensibilização e de aplicação de meios de luta (ICNF, 

2015b). Atualmente, a sua distribuição acompanha a distribuição do eucalipto-

-glóbulo, tendo os ataques mais intensos sido registados nas zonas de montanha 

(acima dos 400-500 m de altitude) nas regiões Norte e Centro (ICNF - DGAV, 

2015). Globalmente o género Gonipterus tem uma distribuição geográfica bastante 

alargada, tendo já sido detetado na Europa em diversos países, nomeadamente em 

Espanha, França, Itália, Grécia e Croácia (EPPO Global Database)6.

O gorgulho-do-eucalipto é um inseto desfolhador que se alimenta das folhas de 

todas as espécies do género Eucalyptus, demonstrando, no entanto, preferência por 

Eucalyptus globulus, atacando especialmente as folhas adultas de formação recente 

6 EPPO Global Database. Acedida em 30/01/2019 e disponível em https://gd.eppo.int/taxon/
GONPSC/distribution
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que crescem no terço superior da copa das árvores. Ocorre sobretudo entre março 

e maio, podendo ainda verificar-se um segundo ataque no outono, mas geralmente 

de menor intensidade. Os primeiros sinais são o aparecimento de ovos (posturas) e 

larvas na folhagem. Da sua ação podem resultar significativas perdas de produtivi-

dade, podendo mesmo, em casos mais graves, ocorrer uma perda total de produti-

vidade dos povoamentos. Cumulativamente às perdas de crescimento resultantes da 

desfolha, os estragos provocados pelos adultos ao alimentarem-se do caule principal 

incluem malformações no tronco e redução da altura. Ataques sucessivos desta pra-

ga podem causar a morte das plantas e induzir debilidade nas plantas sobreviventes, 

aumentando a sua suscetibilidade a pragas secundárias como Phoracantha semipunc-

tata (broca-do-eucalipto) (ICNF - DGAV, 2015).

Vespa das galhas do castanheiro

No setor florestal, para além do pinheiro bravo e do eucalipto, existem em 

Portugal outras espécies (p.e. castanheiros, carvalhos, freixos e medronheiros) que 

também têm sido afetadas por pragas e doenças (ICNF, 2013b). Apesar do menor 

impacte económico e área de distribuição, os impactes são importantes devido ao 

facto de desempenharem um papel fundamental na manutenção da biodiversidade 

e conservação dos ecossistemas.

Um claro exemplo é o declínio atual do estado fitossanitário dos castinçais, que re-

sulta da ação conjunta de vários agentes bióticos nocivos exponenciada por condições 

ambientais desfavoráveis. Doenças importantes do castanheiro, como a doença da tin-

ta (Phytophthora spp.) e o cancro (Chryphonectria parasitica (Murr.) Barr.), alteraram 

fortemente o seu cultivo, a produção e a economia dos meios rurais onde a produção 

de castanha é significativa. Entre as pragas do castanheiro, a vespa-das-galhas-do-cas-

tanheiro (Dryocosmus kuriphilus Yasumatsu - Hymenoptera: Cynipidae) é considerada 

uma das mais prejudiciais (Sartor et al., 2015). Nativa da China, foi introduzida aci-

dentalmente no Japão (1941), Coreia (1959) e, posteriormente, na América do Norte 

(1974) e na Europa, com a primeira deteção referenciada em Itália em 2002. Poste-
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riormente foi detetada em França, Eslovénia, República Checa, Hungria, Croácia, 

Espanha e, mais recentemente, em Portugal (junho de 2014), tendo atualmente uma 

distribuição alargada (EPPO Global database, 2019)7. Este inseto faz parte da Lista 

A2 da EPPO8, e embora não constasse na lista  aquando da sua 1.ª deteção na União 

Europeia, uma avaliação de risco da praga realizada em 2003 demonstrou tratar-se de 

um dos organismos nocivos mais perigosos para as espécies do género Castanea. 

Em Portugal a praga está presente nas três principais zonas produtoras de cas-

tanha, e mais recentemente na Região Centro (ICNF, 2017), existindo informação 

atualizada sobre a sua distribuição no site da DGAV (www.dgv.min-agricultura.pt).

O inseto D. kuriphilus afeta as espécies do género Castanea, exceto frutos e sementes, 

já desenvolvidos, existindo, contudo, espécies, variedades e híbridos que apresentam 

diferentes graus de suscetibilidade à praga (Sartor et al., 2015). O principal sintoma é a 

formação de galhas em gomos e folhas a partir de meados de abril, apresentando uma 

coloração inicial esverdeada que vai passando a rosada (fot. 1), tornando-se mais visível. 

Acabando por secar, podem permanecer na árvore durante dois anos.

7 EPPO Global Database. Acedida em 30/01/2019 e disponível em https://gd.eppo.int/taxon/
DRYCKU/distribution

8 Acedida a 29/01/2019 e disponível em https://www.eppo.int/ACTIVITIES/plant_quarantine/A2_list

Fot. 1 - Galhas em ramo de castanheiro (Fotografia de A. Figueiredo, 2019).
Photo 1 - Galls ion chestnut branch stalks (Photo by A. Figueiredo, 2019.
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Como principal consequência verifica-se uma redução do crescimento dos ra-

mos e frutificação, podendo diminuir drasticamente a produção e a qualidade da 

castanha e conduzir ao declínio dos castanheiros (ICNF, 2017). Sendo o castanheiro 

uma espécie importante no panorama agroflorestal do país, nomeadamente como 

produtora de frutos, e estando em risco essa vertente, é fundamental implementar 

as medidas previstas no plano de ação (ICNF, 2017), no sentido de controlar a 

praga reduzindo ao mínimo as suas consequências negativas.

Pragas e doenças na agricultura

A demanda global por produtos agrícolas aumentará drasticamente no século 

XXI para atender às necessidades de uma população global que deve atingir quase 

10 mil milhões em meados do século. Assim, a menos que ocorram grandes trans-

formações nos comportamentos de consumo, será colocada uma elevada pressão 

sobre os sistemas agrícolas e alimentares (Bhattacharya, 2019).

Em grande medida, o aumento de produção dependerá da intensificação dos 

sistemas agrícolas existentes associada a uma alteração da sua composição devido 

às transições alimentares contínuas. Não podemos relegar os impactes associados 

sobre o solo e os recursos hídricos já escassos, a que se somam os impactes negati-

vos de um clima em mudança. No entanto, a compreensão do que determina os 

padrões espaciais de intensidade agrícola e as suas mudanças é limitada (Levers et 

al., 2016). Apesar destes constrangimentos, os principais desafios para o setor estão 

identificados (Vos & Bellù, 2019). A erosão do solo é um gravíssimo problema à 

escala global, variando de acordo com as diferentes regiões ecológicas. Na Europa, 

as regiões frias e temperadas apresentam os menores riscos enquanto que os valores 

mais elevados se situam nas regiões semiáridas do Mediterrâneo (Ceballos et al., 

2002; Nunes et al., 2010). A erosão do solo é de tal forma grave que afeta cerca 

de 25 Mha na região do Mediterrâneo condicionando de forma decisiva o sistema 

produtivo (Kertész & Madarász, 2014). Outras questões-chave envolvem os efeitos 

das mudanças climáticas (Figueiredo et al., 2018), das mudanças tecnológicas, da 
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erosão genética e degradação dos recursos naturais, das invasões biológicas e as pra-

gas e doenças nos sistemas agrícolas (Donatelli et al., 2017). 

Apesar do investimento na proteção e controlo de pragas e doenças, estas  são 

hoje responsáveis por mais de 35% das perdas na produção e em pós-colheita. Os 

produtos fitofarmacêuticos e a luta química e biológica têm tido um papel de gran-

de relevo. No entanto, a nível europeu tem vindo a ser feita uma grande redução 

do número de substâncias ativas aprovadas, ao mesmo tempo que se verifica um 

aumento da prevalência de pragas e doenças que provocam graves danos e prejuízos. 

Esta situação está relacionada com o processo de globalização de mercados e a faci-

litação da circulação de plantas e produtos vegetais, que foi intensificada e alargada 

nas últimas décadas, o que tem potenciado a introdução e dispersão de pragas e 

doenças (Loureiro et al., 2017). Não obstante, em Portugal, de modo semelhante 

ao da generalidade dos estados europeus, tem-se assistido a um investimento e de-

senvolvimento lentos e insuficientes, senão mesmo a um processo de estagnação ou 

de diminuição das capacidades de monitorização, de avaliação e de resposta a novas 

ou re-emergentes pragas ou doenças. 

Um caso paradigmático é caso da bactéria Xylella fastidiosa, que ressurgiu como um 

patógeno vegetal de importância global em 2013, quando foi associado pela primei-

ra vez a uma epidemia, a olive quick decline syndrome, uma doença desconhecida que 

causou a morte de milhares de oliveiras, afetando em particular a região sul de Itália 

(Salento, parte da região da Apúlia) (Sicard et al., 2018). 

Xylella fastidiosa

Xylella fastidiosa (XF) Wells et al. é uma bactéria fitopatogénica responsável por 

uma enorme variedade de doenças com grande impacto económico e ecológico para 

o agroambiente. 

O nome XF denota duas características desta bactéria: que coloniza o xilema 

das plantas hospedeiras (Xylella) e que tem um crescimento muito lento em meios 

de cultura microbiológicos (fastidiosa). De fato, XF coloniza dois habitats distintos: 
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o xilema das plantas hospedeiras e insetos sugadores de seiva, que são vetores da 

bactéria (Almeida & Nunney, 2015).

 XF é transmitida exclusivamente e de forma persistente por insetos que se ali-

mentam do fluído xilémico (Cicadomorpha ou Clypeorrhyncha), não havendo perí-

odo de latência após a aquisição. Os vetores (ninfas e adultos) adquirem a bacté-

ria enquanto se alimentam de plantas infetadas, e podem inocular o patógeno em 

plantas saudáveis imediatamente após a sua aquisição. No vetor, as bactérias estão 

restritas ao tubo digestivo, não infetando sistemicamente o inseto. Uma vez infeta-

dos, os vetores adultos podem transmitir a bactéria durante toda a sua vida, uma vez 

que a bactéria se continua a multiplicar no aparelho digestivo, embora não exista 

transmissão à descendência (Bucci, 2018).

Essa bactéria tem uma ampla gama de hospedeiros, que inclui plantas ornamen-

tais, silvestres e agrícolas pertencentes a mais de 350 espécies diferentes de 63 famí-

lias distintas (Comissão Europeia, 2018; Sicard et al., 2018). Até à presente data, 

X. fastidiosa foi considerada patogénica em mais de 100 espécies de plantas. Além 

disso, pode estabelecer associações não sintomáticas com muitas plantas como um 

endófito comensal9 (Purcell, 2013; Sicard et al., 2018). A ameaça que esta bactéria 

constitui para diversos sistemas agroambientais aumentou à medida que múltiplos 

genótipos foram detetados em Itália, França, Espanha e mais recentemente em Por-

tugal (EFSA, 2018a). Uma recente avaliação do risco identificou algumas incer-

tezas, particularmente devido à falta de conhecimento preciso sobre distribuição, 

prevalência e expressão de sintomas de X. fastidiosa nas culturas cultivadas nos países 

de origem. Após a entrada de X. fastidiosa, a probabilidade de estabelecimento foi 

classificada como muito provável, com base na probabilidade muito alta da bactéria 

encontrar um hospedeiro adequado devido à grande variedade de potenciais plantas 

hospedeiras, e à ampla distribuição e polifagia dos vetores conhecidos e potenciais 

(Baldi & La Porta, 2017). Outros elementos tidos em conta foram a alta probabi-

lidade de encontrar um ambiente climaticamente adequado, com poucos fatores 

abióticos adversos, e a falta de inimigos naturais efetivos, bem como práticas ou 

medidas de controlo (EFSA, 2018a).

9 Que prospera no interior do hospedeiro.
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Atualmente, XF é a bactéria com maior impacto na União Europeia, onde passou 

de bactéria de quarentena, conhecida apenas pelos fitopatologistas, a principal ameaça 

aos setores agroambientais e florestais (Bucci, 2018). A XF encontra-se classificada 

como pertencendo à lista de organismos prejudiciais para a União Europeia, estan-

do referenciado pela EPPO como organismo de quarentena (Lista A2 EPPO)10, 

dado o seu elevado potencial destrutivo, estando enquadrado pela Directiva n.º 

2000/29/CE quanto às medidas de proteção contra a introdução e propagação no 

interior da Comunidade (Directiva 2000/29/CE do Conselho)11.

Em termos históricos, Newton B. Pierce descreveu pela primeira vez, na Califór-

nia, uma doença severa que afetava videiras. Só várias décadas depois se procedeu ao 

isolamento do agente patogénico e se concluiu o postulado de Koch, confirmando XF 

como agente causal da, então denominada, Doença de Pierce, que continua a ser um 

fator de preocupação para os produtores no sul dos EUA (Almeida & Nunney, 2015). 

Em 1987, esta bactéria foi implicada como agente causal da Clorose Variega-

da dos Citros no Brasil; uma doença grave observada em diferentes variedades de 

laranja doce, induzindo clorose nas folhas e deterioração das árvores, tornando-as 

economicamente improdutivas. Esta doença foi associada a XF subsp. pauca e até 

agora apenas detetada no Brasil e em áreas restritas da Argentina, Paraguai e Costa 

Rica. Vinte anos após a primeira deteção, estima-se que mais de 40% dos 200 

milhões de laranjeiras estejam infetadas por XF (Coletta-Filho et al., 2016).

Até à presente data, XF é considerada um agente biótico nocivo para mais de 

100 espécies de plantas. Além disso, pode estabelecer associações não sintomáticas 

com muitas plantas como um endófito comensal. Tudo isso sugere que, em novos 

surtos, as bactérias poderiam afetar outras espécies cultivadas, ornamentais, flores-

tais ou silvestres, não descritas, o que dificulta a previsão do impacto real e quais os 

seus reservatórios (Landa et al., 2017).

De entre as doenças causadas por XF identificamos algumas que podem afe-

tar gravemente o sector agroflorestal e ambiental no nosso território: Pierce Dise-

10 Acedida a 29/01/2019 e disponível em https://www.eppo.int/ACTIVITIES/plant_quarantine/
A2_list

11 Direct iva 2000/29/CE do Conselho,  de 8 de Maio de 2000. Disponível  em 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32000L0029&from=PT
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ase (vinha), Olive Quick Decline Syndrome (oliveira), Almond Leaf Scorth Disease 

(amendoeira), Phony Peach Disease (pessegueiro), Bacterial Leaf Scorch (Quercus 

sp.), Oleander Leaf Scorch (loendros), entre outras. Estas doenças são geralmente o 

resultado de uma interação complexa entre bactéria, plantas hospedeiras, incluindo 

reservatórios, insetos vetores e condições abióticas, o que impediu até à data encon-

trar soluções terapêuticas efetivas (EFSA, 2018a).

Os principais sintomas das doenças causadas por XF estão associados à oclu-

são dos vasos xilémicos, e são muito semelhantes aos induzidos pelo stress hídrico, 

tornando difícil a sua identificação precoce. Geralmente, os sintomas incluem as 

chamadas queimaduras ou necrose marginal da folha, murchidão da folhagem, des-

folhação, clorose e nanismo da planta. As infeções bacterianas podem ser tão graves 

que levam à morte da planta infetada. Muitas plantas hospedeiras permanecem 

assintomáticas, podendo servir como reservatórios ambientais, enquanto noutros 

casos a infeção induz a morte rápida da planta. Geralmente, em plantas suscetíveis, 

a bactéria move-se sistemicamente através dos vasos do xilema estando acessível para 

aquisição por vetores (xylem-feeding piercing-sucking). Alternativamente, a bac-

téria pode permanecer localmente em algumas plantas hospedeiras, estando ainda 

assim disponível para aquisição por insetos vetores (Sicard et al., 2018).

O tempo entre a inoculação e o surgimento de sintomas na planta é geralmente 

mais curto em hospedeiros herbáceos do que em lenhosos, mas os padrões de colo-

nização são complexos e dependem quer da planta hospedeira quer do genótipo do 

patógeno (Landa et al., 2017). Existem atualmente quatro subespécies descritas de 

XF, embora sejam reportadas recombinações dentro da mesma ou entre diferentes 

subespécies. Aparentemente existe uma especificidade entre a subespécie de XF e 

o hospedeiro, no entanto, há incertezas quanto ao seu potencial de introdução, 

uma vez que muitas espécies de plantas europeias, principalmente silvestres, nunca 

foram expostas à bactéria (EFSA, 2015). 

A bactéria XF ressurgiu em 2013 como um agente biótico nocivo com impor-

tância global, associado pela primeira vez a uma epidemia em oliveira na região da 

Apúlia, Itália (Olive Quick Decline Syndrome). A doença foi causada pela subsp. pau-

ca, até então só detetada em citrinos e cafezeiros no Brasil e em plantas ornamentais 

na Costa Rica. A identificação de XF em oliveiras representou a primeira deteção 
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confirmada desta bactéria na UE, sendo o seu principal vetor o inseto Philaenus 

spumarius (Hemiptera: Aphrophoridae), extremamente eficiente e abundante na 

região. A ameaça atual à Europa e à Bacia do Mediterrâneo, assim como outras 

regiões do mundo, aumentou à medida que os genótipos da X. fastidiosa foram 

detetados em Itália, França, Espanha e muito recentemente em Portugal (EPPO 

Global Database, 201912; DGAV, 201913).

 Em 2015, as autoridades francesas reportaram o primeiro surto de XF na ilha 

da Córsega, em plantas da espécie ornamental Polygala myrtifolia. E em outubro do 

mesmo ano a bactéria foi detetada na Côte d’Azur. Em julho de 2017, o número de 

surtos registados eram de 342 na ilha da Córsega e de 21 no continente. A subes-

pécie detetada foi XF subsp. multiplex, isolada em 30 espécies diferentes de plantas. 

Em Espanha, no final de 2016, no decurso de inspeções e análises de rotina 

em Maiorca, XF foi detetada em cerejeiras e em Polygala myrtifolia. Desde então, 

a bactéria tem sido isolada de diversas espécies de plantas fruteiras e ornamentais, 

também em Ibiza e em Menorca. No início do verão de 2017, XF foi detetada no 

continente, na região de Alicante em plantações de amendoeiras. No final de 2018 

foi registada em Portugal a primeira deteção de XF, da susp. multiplex, em plantas de 

Lavandula, encontrando-se em fase de irradicação (DGAV, 201914).

A gravidade dos danos causados por XF deve ser avaliada não só tendo em conta 

as plantas afetadas diretamente ou as perdas de produção, mas também as perdas asso-

ciadas à indústria que usa como matéria-prima os frutos dos hospedeiros da bactéria 

(uva, citrinos, oliveiras, etc.). As perdas ambientais nas espécies florestais, nas plantas 

ornamentais e silvestres também devem ser levadas em conta, assim como fatores 

sociais muito difíceis de avaliar. Além disso, a doença também causa danos indiretos 

aos viveiristas, já que é proibido exportar de locais onde as bactérias estão presentes.

12 Disponível em https://gd.eppo.int/taxon/XYLEFA/distribution - Acedido a 31/01/2019.

13 Disponível em:  http://www.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?g
enerico=14076974&cboui=14076974  - Acedido a 31/01/2019.

14 Disponível em http://www.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?gen
erico=14076974&cboui=14076974 - acedido a 30/01/2019.
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O problema das invasões biológicas

A visão de que a introdução de um organismo alóctone num território pode 

implicar impactes negativos ganhou corpo durante o século XX, apesar de já no 

século XIX as espécies invasoras serem referidas por Charles Darwin e outros 

naturalistas. Esta perspetiva aparece claramente na obra The ecology of invasions 

by animals and plants de Charles Elton, publicada em 1958, onde se colocam 

duas questões centrais neste domínio: 1) quais os aspetos que tornam os ter-

ritórios mais suscetíveis à invasão e 2) que atributos facilitam que as espécies 

sejam invasoras quando introduzidas num território fora do seu âmbito geo-

gráfico de ocorrência espontânea. Mas só nos anos 90 do século passado é que 

esta perspetiva ganhou relevo à escala mundial, constatados problemas e custos 

elevados com a tentativa de controlar alguns organismos devido ao aumento 

extraordinário das suas populações nas áreas onde tinham sido introduzidos, 

uma realidade também refletida no aumento de publicações científicas sobre o 

tema (Richardson & Pyšek, 2008).

A transferência de animais e plantas entre territórios assume grande impor-

tância para a sobrevivência humana, principalmente desde a opção por modos 

de vida sedentários. Ainda que num primeiro momento as distâncias percorri-

das fossem limitadas, já na Antiguidade Clássica a troca de bens entre diferentes 

áreas geográficas abrangia distâncias significativas, implicando já a transferência 

entre continentes. Por serem importantes para a sobrevivência de algumas so-

ciedades, alguns organismos, principalmente plantas, viram aumentar de forma 

significativa a sua distribuição, tornando-se mesmo elementos icónicos de paisa-

gens, da economia e da cultura, como é o caso da tamareira no Médio Oriente 

e Norte de África (ChihCheng & Robert, 2007), da figueira-da-Índia no sul de 

Espanha (Sanz Elorza et al., 2004) ou da batata um pouco por toda a Europa 

(Ferrão, 1992). Mas algumas introduções vieram a revelar-se como nefastas. Um 

dos registos mais importantes de introdução de organismos exóticos com efeitos 

nefastos está associado à peste negra ou peste bubónica, que terá dizimado uma 

parte muito significativa da população europeia. A peste negra foi causada por 
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uma bactéria (Yersinia pestis) cujo vetor principal terá sido a pulga de rato, tendo 

provocado grande mortalidade na alta Idade Média na Europa, e que terá chegado 

à Europa através da rota da seda. Esta bactéria terá estado também na origem de 

outras pandemias, nomeadamente a Praga de Justiniano (541 – 544 D.C) durante 

o Império Bizantino, e a “Terceira Pandemia”, que ocorreu nos finais do século 

XIX na China (Wagner et al., 2014).

No entanto, é com as grandes navegações marítimas que os fluxos de bens ga-

nham escala planetária, permitindo a transferência de organismos entre habitats, 

permitindo ultrapassar os filtros ambientais que impediriam esta chegada de for-

ma natural. Mesmo que não houvesse a clara intenção de introduzir organismos, a 

simples necessidade de sobreviver durante semanas em alto mar obrigava a trans-

portar produtos e animais, os quais serviam mesmo de produtos para troca. Trocas 

que se intensificam a partir da segunda metade do século XIX, com a abertura do 

canal do Suez, que permite a entrada de centenas de espécies do mar Vermelho no 

mar Mediterrâneo (Vilà et al., 2008), e a abertura do Canal do Panamá no início 

do século XX (1914). A revolução tecnológica que carateriza a segunda metade 

do século XX e a consolidação de um sistema de fluxos de pessoas e bens à escala 

mundial contribuem para aumentar o ritmo de introdução de novas espécies em 

novos territórios, processo que assume grande importância nas últimas décadas 

(Seebens et al., 2017).

Ainda que trabalhos dedicados à problemática da invasão surjam nos anos de 

1980, principalmente nos Estados Unidos da América e na Austrália, é nos anos 

de 1990 que esta problemática ganha relevo à escala mundial, levando à criação 

de revistas científicas, organização de eventos, e grupos científicos dedicados a 

esta temática, com repercussão no número de publicações científicas (Richard-

son & Pyšek, 2008; Lowry et al., 2013; Vaz et al., 2017), incluindo em Portugal 

(Sousa et al., 2018).

Grande parte das contribuições desenvolvidas nesta área tem estado centrada 

nas hipóteses de invasão e na avaliação dos impactes (Lowry et al., 2013), mas a ne-

cessidade de desenvolver estratégias de ação dedicadas à redução dos impactes veio 

criar a necessidade de desenvolver trabalhos dedicados à avaliação da suscetibilidade 

do território à invasão.
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De exótico a invasor 

A introdução de organismos pode ocorrer de forma acidental ou voluntária, 

neste último caso respondendo normalmente a objetivos de caráter económico. 

Enquanto alguns organismos se mantêm nas áreas onde são introduzidos e têm 

associados impactes essencialmente positivos, como os associados à capacidade para 

aumentar a quantidade e diversidade de alimentos ou a disponibilidade de fibra, 

outros há que apresentam impactes negativos importantes, que se sobrepõem fre-

quentemente aos positivos que possam ter. Estes últimos surgem normalmente na 

sequência de um aumento indesejado das populações, sem ajuda direta do ser hu-

mano, decorrido um processo de naturalização e posterior invasão. Processo que 

se assume como estando associado a atributos próprios dos organismos, que lhes 

garantem mais sucesso, tanto ao nível reprodutivo, como de dispersão ou maior 

capacidade para lidar com condições ecológicas adversas, e devido à ausência de 

inimigos naturais, que nos territórios de origem contribuem para o controlo dos 

efetivos populacionais. Mas nem todos os organismos exóticos se tornam invasores, 

e apenas uma percentagem relativamente baixa consegue reproduzir-se de forma 

espontânea e estabelecer populações, garantindo proliferação pelos próprios meios 

(Marchante et al., 2014). No entanto, os que conseguem estabelecer-se apresentam 

impactes importantes em diferentes domínios e em áreas significativas (Early et al., 

2016), um problema que se pode agravar no futuro (Fournier et al., 2019).

Problema da invasão na atualidade 

A identificação do potencial invasor de milhares de espécies exóticas deslocadas por 

todo o mundo coloca as invasões biológicas como um dos riscos mais importantes à 

escala mundial. No entanto, apesar de ser um fenómeno global, o risco e o grau de 

invasão não são iguais em todas as regiões do globo, variando em função das condições 

do território onde são introduzidas, nomeadamente o tipo de ecossistema e de habitat 
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e o grau de perturbação por atividades humanas, e em função das caraterísticas das es-

pécies, nomeadamente a capacidade para produzir e dispersar propágulos. Os habitats 

que apresentam um nível de perturbação maior, em associação a atividades humanas, 

evidenciam um grau de suscetibilidade à invasão geralmente superior. Já os habitats em 

equilíbrio apresentam menor suscetibilidade.

Ainda que os problemas com a invasão por organismos exóticos tenham sido ini-

cialmente associados a questões ligadas com a perda de biodiversidade, está claro hoje 

que os impactes são muito mais vastos. As invasões biológicas apresentam-se hoje 

como uma das ameaças mais importantes à escala do planeta, com consequências 

diretas e indiretas nos habitats naturais e seminaturais, com consequências claras ao 

nível dos serviços dos ecossistemas associados, bem como reflexos importantes na 

economia e no bem-estar da população. Juntamente com as mudanças climáticas, a 

fragmentação de habitats em resultado de atividades humanas, ou a sobre-exploração 

dos recursos, os processos de invasão biológica figuram como uma das ameaças mais 

importantes à sustentabilidade do planeta (MEA, 2005; Early et al., 2016).

Em Portugal

Tendo em conta o contacto no passado com territórios em todos os continentes, 

e a necessidade de tirar proveito desse facto, há vários séculos que Portugal iniciou 

a transferência de organismos entre territórios de quase todos os continentes. Uma 

grande quantidade de novos organismos foi introduzida tanto nos arquipélagos dos 

Açores e da Madeira, beneficiando de condições climáticas favoráveis, mas também 

no Continente (Queiroz & Macedo, 2018). Esse facto explica a elevada presença de 

plantas exóticas no território português ainda hoje (Vicente et al., 2018), com uma 

representatividade assinalável no arquipélago dos Açores (Jardim & Sequeira, 2008). 

Além das introduções com fins de exploração económica, como é o caso da 

batata, do milho ou da cana de açúcar, diversas outras estavam associadas a desíg-

nios científicos, como as associadas à instalação de jardins botânicos, ou para fins 

ornamentais, como são o caso das coleções de acácias e eucaliptos. 
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Em Portugal continental foram introduzidas mais de 670 espécies de plantas 

exóticas (incluindo apenas espécies casuais, naturalizadas e invasoras (Almeida, 

1999; Almeida & Freitas, 2012). Ainda que a maioria destas espécies não tenha 

comportamento invasor no nosso território, 47 espécies têm comportamento inva-

sor e 56 são potencialmente invasoras (Marchante et al., 2014), e muitas apresen-

tam risco de se tornar invasoras no futuro (Morais et al., 2017). Entre as espécies 

mais dispersas podem referir-se várias espécies de acácias [por exemplo, a mimosa 

(Acacia dealbata), a acácia-de-espigas (Acacia longifolia) e a austrália (Acacia melano-

xylon)], os penachos (Cortaderia selloana), o chorão-das-praias (Carpobrotus edulis), 

a háquea-picante (Hakea sericea) e o jacinto-de-água (Eichhornia crassipes) ou as 

azedas (Oxalis pes-capreae), para referir apenas alguns exemplos. Para o caso dos 

animais exóticos introduzidos em Portugal, a informação está mais dispersa, divi-

dida por grupos taxonómicos e/ou habitats onde ocorrem (Anastácio et al., 2018; 

Silva-Rocha et al., 2018), mas também se constata a presença de muitas espécies 

com comportamento invasor, como, por exemplo, o lagostim-vermelho-da-Loui-

siana (Procambarus clarkii), a gambúsia (Gambusia holdbrooki), o visão-americano 

(Neovison vison), a vespa-asiática (Vespa velutina nigrithorax), a tartaruga-da-Flórida 

(Trachemys scripta) ou a formiga-argentina (Linepithema humile). 

Os impactes promovidos por espécies invasoras em Portugal têm sido estuda-

dos desde finais do século XX, ainda que muitos dos estudos e projetos recaiam 

sobre um grupo relativamente pequeno de espécies (algumas acácias, em especial 

acácia-de-espigas e mimosa, a háquea-picante, o lagostim-vermelho-da-Louisiana, 

a amêijoa-asiática (Corbicula fluminea), ou a macroalga-japonesa (Sargassum muti-

cum) (Sousa et al., 2018). 

Os estudos têm abordado níveis diversos, permitindo uma compreensão abran-

gente do tipo de impactes que estas espécies causam no nosso território. É impor-

tante mencionar que algumas espécies invasoras podem estar associadas a impactes 

positivos, nomeadamente em termos de paisagem e diversas utilizações várias, como 

o aproveitamento para lenha ou alimentação humana, ou as que entram nas cadeias 

tróficas e acabam por beneficiar algumas espécies nativas (Queiroz & Macedo, 2018). 

No entanto, as perdas associadas à invasão por espécies exóticas têm um peso sig-

nificativamente maior e difícil de quantificar, promovendo a alteração profunda da 
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estrutura, composição e funções dos habitats, com impactes mesmo à escala da pai-

sagem, como é o caso de alguns sistemas dunares da costa portuguesa, transforma-

dos em grande extensão pela invasão por acácias (principalmente acácia-de-espigas) 

e chorão-das-praias (Marchante et al., 2015) (fot. 2 – esq.). Na verdade, não só se 

observa uma diminuição do número e cobertura das outras espécies de plantas, como 

se alteram: i) a estrutura das comunidades de plantas e a sua dinâmica sazonal (Hell-

mann et al., 2011; Marchante et al., 2015), ii) as comunidades de insetos galhadores, 

e de parasitóides e inquilinos associados aos galhadores, e indiretamente às plantas 

(López-Núñez et al., 2017; López-Núñez et al., 2018), iii) os parâmetros químicos e 

biológicos do solo (Marchante et al., 2008a, b; Rodríguez-Echeverría et al., 2009), e 

iv) ou a frequência do fogo (Le Maitre et al., 2011). Estes impactes traduzem-se em 

alterações no funcionamento dos ecossistemas (Marchante et al., 2008a; Rascher et 

al., 2012) e numa consequente maior dificuldade na recuperação das comunidades 

originais após ações de controlo, tanto a nível da vegetação (Marchante et al., 2011) 

como do solo (Marchante et al., 2009). Estes impactes, ainda que melhor estudados 

para a acácia-de-espigas, são provavelmente semelhantes aos promovidos pela invasão 

por outras espécies de acácias, um pouco por todo o território (Lorenzo et al., 2010).

As espécies invasoras em Portugal têm ainda muitos impactes negativos a nível 

económico, nomeadamente quando invadem áreas utilizadas para produção agríco-

la, florestal ou piscícola, o que implica prejuízos avultados a nível da produção, mas 

também custos elevados para a gestão e controlo das áreas invadidas. Por exemplos, 

a invasão pelo jacinto-de-água (fot. 2 - dir.) acarreta prejuízos ao nível dos sistemas 

de irrigação, da navegabilidade, da pesca e turismo (além dos impactes a nível de 

biodiversidade); assim como o lagostim-vermelho-da-Louisiana tem graves conse-

quências na produção de arroz (Anastácio et al., 2018). 

Os impactes das espécies invasoras podem também repercutir-se na saúde pú-

blica já que muitas espécies provocam, por exemplo, alergias (e.g., acácias), são cor-

tantes (e.g., penachos), ou funcionam como reservatórios de doenças (e.g., visão-

-americano) (Marchante et al., 2014; Silva-Rocha et al., 2018). Um dos exemplos 

mais recentes, e que tem impactes também na saúde humana, entre outros, é o da 

vespa-asiática, uma das espécies que mais tem alarmado a população pelos relatos 

de problemas.
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Caixa 1 - O caso da Vespa asiática

Henrique Pereira

(Centro de Ecologia Funcional – Universidade de Coimbra)

A Vespa velutina (Lepeletier, 1836) comummente designada por ves-

pa asiática, é uma espécie predadora de diversos insetos, nomeadamente 

de abelhas melíferas. Originária da Ásia, é considerada espécie invasora 

em diversos países asiáticos, sendo que a subespécie Vespa velutina ni-

grithorax (de Buysson, 1905) foi acidentalmente introduzida na Europa 

(França) em 2004 (Villemant et al., 2006). Tem apresentado uma taxa 

de invasão bastante rápida nos países Europeus (de aproximadamente 

80 km/ano (Robinet et al., 2017), chegando a Espanha em 2010 e a 

Portugal em 2011 (Rome et al., 2013).

A Vespa velutina nigrithorax apresenta características fenotípicas que 

tornam a sua distinção fácil perante outros himenópteros, nomeada-

mente perante vespas de dimensões similares como a Vespa crabro (Lin-

naeus, 1748; também conhecida como vespa europeia): ostenta uma 

cor entre o castanho escuro e o preto no corpo, com um segmento 

Fot. 2 - Exemplos de habitats invadidos por espécies invasoras: esq.: área dunar invadida 
por acácia-de-espigas (Acacia longifolia) (Fotografia de E. Marchante); dir.: troço do Rio 
Mondego invadido por jacinto-de-água (Eichhornia crassipes) (Fotografia de Jael Palhas).

Photo 2 - Examples of habitats invaded by invasive species: left: dune area invaded by acacia-
de-espigas (Acacia longifolia) (Photo: E. Marchante); right: section stretch of the Mondego River 

invaded by water hyacinth (Eichhornia crassipes) (photo by Jael Palhas).
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amarelo-laranja no abdómen; as patas têm tipicamente terminações de 

cor amarela e a parte frontal da cabeça apresenta uma cor castanho-

-alaranjada (CVV, 2018).

Com uma capacidade de adaptação notável, esta subespécie tem 

um ciclo de vida anual complexo, o que torna o seu controlo difícil. 

Na primavera as fundadoras criam um ninho primário onde aparece 

a primeira criação, formando posteriormente um ninho secundário 

(a maioria das vezes a algumas dezenas de metros do primário) que 

vai crescendo ao longo do ano, acompanhando o aumento do nú-

mero de vespas presentes. Quanto maior for o ninho, maior poderá 

ser o número de vespas fundadoras da geração seguinte (Chauzat & 

Martin, 2009), podendo atingir mais de 100 fundadoras por ninho. 

Os ninhos primários são frequentemente encontrados em estruturas 

antropogénicas, sendo que os ninhos secundários podem ser encon-

trados em alturas elevadas (árvores de grande porte; estruturas antro-

pogénicas), mas também se podem encontrar em árvores de fruto ou 

até em arbustos (Franklin et al., 2017).

Em Portugal, verifica-se uma redução total ou parcial de ati-

vidade no Inverno, altura em que a rainha fundadora morre e as 

restantes fundadoras deverão entrar em hibernação. É de conside-

rar que devem ser efetuados mais estudos ao nível do ciclo de vida 

desta espécie, principalmente nas regiões com influência Atlântica/

Mediterrânica, dado que têm sido reportados ninhos em Portugal 

que mantém atividade durante o período hibernal. Dado o número 

elevado de fundadoras que cada ninho pode gerar e o facto de não 

serem conhecidos predadores naturais, o controlo desta subespécie 

torna-se extremamente difícil. Assim, é expectável que no ano subse-

quente haja um crescimento exponencial do número de ninhos, que 

de acordo com um estudo recente podem ser encontrados tanto em 

meio rural (43% dos ninhos encontrados), florestal (7% dos ninhos 

encontrados) - nestes dois casos há maior dificuldade de encontrar 
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estes ninhos - como urbano/periurbano (49% dos ninhos encontra-

dos) ou até em zonas húmidas (1% dos ninhos encontrados)  (Vil-

leman et al., 2011).

Dada a sua proximidade com a população humana, a presença de 

ninhos de V.v. nigrothorax pode gerar preocupação social. Embora seja 

considerada agressiva - principalmente na defesa do seu ninho - esta 

subespécie não é considerada mais agressiva do que a V. crabro (Vil-

leman et al., 2006). Tal não invalida que se tenha de ter o máximo 

de precauções quando se lida com esta subespécie, principalmente em 

atividades de observação ou de destruição de ninhos, dado que as suas 

picadas podem gerar reações anafiláticas potencialmente mortais caso as 

pessoas sejam alérgicas às mesmas e/ou caso, como inseto social, possam 

ser picadas inúmeras vezes. É de referir ainda que no sudoeste de França 

o aumento do número de ninhos não está correlacionado com um au-

mento do número de picadas de himenópteros (de Haro et al., 2010).

Em Portugal, segundo dados da plataforma SOSvespa (sosvespa.pt - 

dados recolhidos em Outubro de 2018), esta espécie está presente em 

praticamente todos os distritos acima do rio Tejo. As ações de formação 

e controlo têm vindo a ser implementadas (CVV, 2018), sendo que 

passam maioritariamente pela destruição de ninhos ou pela colocação 

de armadilhas não-específicas para captura de vespas, principalmente 

em apiários. Conquanto ainda haja um grande caminho a percorrer, é 

de notar que há zonas do país onde se nota uma diminuição anual do 

número de ninhos registado nesta plataforma (p.e. distrito do Porto), 

o que poderá ser indicativo do sucesso das ações de controlo efetuadas 

nos últimos anos.

Embora o impacto das suas atividades de predação em apiários possa 

ser facilmente quantificado, o mesmo não acontece relativamente aos 

restantes insetos, nomeadamente outros polinizadores. Este facto não 

permite inferir o real impacte desta espécie nos ecossistemas, havendo 

ainda muito a fazer neste âmbito.
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Riscos biológicos: os impactes na saúde humana

Doenças 

As doenças infeciosas constituem um grupo de doenças que incluem as doen-

ças causadas por um agente patogénico, sejam bactérias, vírus, parasitas ou fun-

gos. Estas doenças podem ser contagiosas, situações que se verificam sempre que 

o organismo ou agente responsável pela infeção se transmite diretamente, sem 

necessidade de agente intermediário no processo de transmissão. Já no caso de 

doenças infeciosas não contagiosas, a transmissão é normalmente assegurada por 

um vetor, em que os microrganismos causadores da infeção são transmitidos entre 

indivíduos através da ação de um terceiro organismo que se encontra infetado, 

como artrópodes, normalmente hematófagos (mosquitos ou carraças), podendo 

este vetor transportar o agente patogénico interna ou externamente. No caso do 

transporte ocorrer internamente, como na corrente sanguínea, o vetor pode ter 

um papel importante no ciclo reprodutivo do agente patogénico, sendo neste caso 

classificado como vetor biológico. No caso de transporte, interno ou externo, mas 

sem contributo direto para a reprodução do agente patogénico, designa-se por 

vetor mecânico ou físico. A transmissão pode ainda ser assegurada pela ingestão 

de água e alimentos contaminados. Entre as doenças infecciosas mais comuns está 

a malária, o HIV/ SIDA, e a tuberculose.

Os agentes patogénicos, de natureza diversa (bactérias, vírus, parasitas, fun-

gos) (Tabela III), são normalmente de dimensão microscópica, o que dificulta a 

sua deteção, e são responsáveis por afetarem de forma negativa a saúde de orga-

nismos vivos. 

As doenças infeciosas têm uma prevalência muito alta na população mundial, 

o que promove elevadas taxas de mortalidade e morbilidade. A distribuição da 

incidência está profundamente relacionada com o nível de desenvolvimento so-

cioeconómico, sendo que os países que apresentam maior precaridade, do ponto 

de vista do alojamento, problemas de subnutrição e piores cuidados de saúde, 
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apresentam taxas de incidência mais elevadas, as quais coincidem com os países 

em desenvolvimento das regiões tropicais e subtropicais (IHME, 2018), onde 

as condições climáticas são também mais favoráveis à multiplicação de muitos 

vetores (Hay et al., 2013).

Algumas das doenças com maior taxa de mortalidade estão associadas a agentes 

patogénicos cuja transmissão está dependente da contribuição de vetores hematófa-

gos, como mosquitos, pulgas ou carraças.

Alguns dos organismos que representam maior risco na transmissão de do-

enças, resultado da elevada eficácia na transmissão de agentes patogénicos, são 

algumas espécies de mosquito. Um dos géneros associados à transmissão de várias 

doenças é o Aedes, como é o exemplo da febre-amarela, o dengue, a febre zika e a 

febre Chikungunya. Não sendo doenças transmitidas entre humanos, a sua pro-

pagação está associada à picada destes mosquitos, que se tornam vetores através de 

ingestão de sangue de portadores do vírus, como humanos infetados. Também o 

género Anopheles é conhecido pela ação determinante que desempenha na trans-

missão de malária, uma doença com forte prevalência no continente Africano, 

mas que tem uma área potencial de ocorrência muito mais significativa, tendo em 

conta a ampla área geográfica em que este mosquito pode desempenhar o papel 

de vetor (fig. 2). 

Fig. 2 - Distribuição de mosquito Anopheles como vetor potencial da malária.
Fig. 2 - Distribution of Anopheles mosquito as malaria potential vector.



213

Malária

Entre as doenças associadas a vetores, a malária apresenta-se como a doença 

infeciosa responsável pelos valores mais elevados de mortalidade, muito superiores 

a outras doenças infeciosas associadas a vetor, como o dengue ou a febre amarela, 

sendo a quinta causa de morte mais importante em África (OMS, 2018).

A malária é uma doença infeciosa provocada por um parasita, o Plasmodium, 

sendo o Plasmodium falciparum o protozoário a que estão associadas as situações 

de infeção mais graves, por vezes fatais. Não sendo uma doença contagiosa, a sua 

transmissão é assegurada pela picada da fêmea do mosquito Anopheles, que garante 

a introdução do agente patogénico na corrente sanguínea, um parasita do género 

Plasmodium, uma vez que este parasita está presente na sua saliva, encaminhando-se 

para o fígado do novo hospedeiro, onde se reproduz (OMS, 2017).

A malária, também conhecida como paludismo ou sezões, continua hoje a ter 

grande prevalência na região intertropical, ainda que a sua prevalência já tenha sido 

mais ampla, sendo o continente africano o território onde a taxa de incidência é 

mais alta (fig.  3).
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Fig. 3 - Taxa de incidência de malária por mil habitantes em risco.
Fig. 3 - Incidence rate of malaria per thousand inhabitants at risk.
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Endémico do continente Africano, o parasita mais virulento da malária (Plas-

modium falciparum) está presente na região intertropical de todos os continentes. 

A sua transferência para fora da área endémica está associada ao tráfico de escravos 

com origem em África, permitindo que o agente patogénico chegasse a novos ter-

ritórios (Yalcindag et al., 2012). No continente Americano, o Brasil apresenta os 

valores mais elevados de prevalência desta infeção, sendo a região da Amazónia o 

território com valores de prevalência mais elevados (fig. 4).

Fig. 4 - Transmissão de malária em áreas de ocorrência de espécies de Plasmodium.
Fig. 4 - Malaria transmission in areas with occurrence of Plasmodium species.
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Paludismo em Portugal

Recorde-se a presença de paludismo nas secções terminais dos rios Mondego, 

Tejo e Sado até medos do séc. XX, em associação à cultura do arroz, havendo ainda 

registos em áreas onde não havia produção de arroz, tais como o Pocinho, no Alto 

Douro, e Idanha-a-Nova, no distrito de Castelo Branco  (Saavedra, 2013). 

Tal como refere Saavedra (2013), foi a combinação de diversos fatores que permi-

tiu o controlo e irradicação da malária, na versão endémica, do território português. 

Além da melhoria das condições alimentares e das condições de salubridade das habi-

tações, foram as melhorias ao nível do apoio médico, através da criação dos serviços 

antissezonáticos, ligados à Direção-Geral de Saúde, que desempenharam o papel de-

terminante. Criados na década de 30 do século passado, estes serviços localizavam-se 

em estações especializadas onde esta doença apresentava maior prevalência, estando 

responsáveis pela implementação de programas de desinsetização e pela distribuição 

de medicamentos anti-maláricos. Para esta situação contribuíram ainda alterações im-

portantes no meio rural, como a mecanização da agricultura e o crescente abandono 

rural (Saavedra, 2013), motivando uma redução significativa do número de casos 

reportados até ao início dos anos 60 (fig. 5). Entre meados dos anos 60 e finais da 

década de 70 há um aumento do número de casos, situação que está associada ao re-

gresso de portugueses das ex-colónias, o que remete para casos importados e não casos 

associados a uma origem endémica do território português (fig. 5).

As elevadas taxas de incidência da doença em Portugal mantiveram-se até finais 

da primeira metade do século XX, tendo sido considerada erradicada pela Organi-

zação Mundial de Saúde (OMS) em 1973 (Gomes, 2010).

Na atualidade, os casos de malária em Portugal são importados, tendo-se verifi-

cado um aumento entre 2013 e 2016. No entanto, o território português apresenta 

condições adequadas à presença de um dos vetores compatíveis com a transmissão 

de malária, tal como se pode observar na fig. 6. Identifica-se a existência de condi-

ções adequadas à presença de Anopheles artroparvus, espécie responsável pela trans-

missão de malária em Portugal, cuja ocorrência está claramente associada a pauis e 

campos de arroz (Sinka et al., 2010).
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Fig. 5 - Evolução do número de casos notificados de malária em Portugal 
(Fonte: Direção Geral de Saúde, Doenças de Declaração Obrigatória 2009-2012, Vol. I, 

Lisboa, 2014 (www.dgs.pt)).
Fig. 5 - Number of reported cases of malaria in Portugal 

(Source: General Directorate of Health, Diseases of Compulsory Declaration 2009-2012, Vol. I, 
Lisbon, 2014 (www.dgs.pt)).

Fig. 6 - Distribuição de mosquitos do género Anophelesna Europa, Médio Oriente e 
Norte de África.

Fig. 6 - Distribution of Anopheles mosquito in Europe, Middle East and North Africa.
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Com exceção da espécie A. messeae, que não é considerada vetor de malária, e 

que tem presença em grande parte da Europa e Ásia, várias são as espécies que são 

consideradas vetores na Bacia do Mediterrâneo e Médio Oriente, o que representa 

um risco significativo (Sinka et al., 2010).

A redução do risco: prevenção, deteção precoce e controlo

Diferentes estratégias têm vindo a ser implementadas no sentido de mitigar os impac-

tes de organismos cuja ação é prejudicial, tanto pragas e doenças que afetam as atividades 

humanas (p.e. pragas de gafanhotos, oídio), como doenças (p.e. malária, gripe) ou ainda 

as invasões biológicas. A grande diversidade de estratégias resulta da multiplicidade de 

organismos, contextos geográficos, escalas, sectores económicos e formas de implementa-

ção. Além da ação direta sobre os organismos em situações de crise, tem havido uma forte 

aposta na implementação de estratégias focadas na prevenção, deteção-precoce e controlo, 

combinando a utilização de novas tecnologias com metodologias de ação integrada, con-

siderando não só questões económicas mas também a sustentabilidade ecológica (Brzozo-

wski & Michael Mazourek, 2018.

No caso  de pragas e doenças, o esforço crescente registado nos últimos anos 

culminou na definição de um processo denominado por gestão integrada de pragas 

e doenças (Integrated Pest Management - IPM), baseado em decisões que envolvem 

o uso coordenado de múltiplas táticas para otimizar o controlo de todas as classes 

de pragas (insetos, patógenos, ervas daninhas, vertebrados) de uma maneira ecolo-

gicamente e economicamente sustentável (Kogan, 1998; Ehler, 2006). Na gestão 

integrada são estabelecidas normalmente três estratégias: 

1. Prevenção, que incide fundamentalmente na minimização do risco de propaga-

ção e contenção de pragas já presentes, limitando a expansão para novos locais;

 2. Mitigação, que incide na redução dos níveis populacionais dos agentes bió-

ticos nocivos; 

3. Erradicação, que incide na aplicação de técnicas de eliminação completa dos 

agentes bióticos nocivos, mas que só pode ser estabelecida se o agente for 
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detetado precocemente, envolvendo custos económicos, sociais e ambientais 

elevados (Sousa et al., 2015). 

Um princípio importante da IPM é a necessidade de uma avaliação prévia dos 

possíveis impactes das ações de controlo, no sentido de evitar a implementação de 

medidas não sustentáveis. Assim, alguns aspetos são tidos em conta, como a ex-

tensão e intensidade dos danos provocados pelo processo de invasão, os métodos 

de controlo disponíveis, a relação custos/benefícios e os programas de aplicação 

(Ha, 2014).

No caso das invasões biológicas, rapidamente se percebeu a importância de 

definir estratégias adequadas ao controlo em áreas já invadidas, mas também defi-

nir estratégias no âmbito da prevenção, nomeadamente ao nível da introdução de 

novos organismos. Esta necessidade ganha especial importância num momento 

em que as trocas de bens e serviços têm uma escala mundial, e beneficiam de 

um aumento muito significativo de fluxos baseados numa sociedade global que 

funciona em rede (Hulme et al., 2009; Seebens et al., 2018). A esta escala, e 

considerando o volume destes fluxos e os inúmeros canais utilizados, verifica-

-se uma grande dificuldade em termos de controlo ao nível da transferência de 

organismos, o que limita as possibilidades de reduzir com sucesso a ocorrência 

de novas introduções (Hulme, 2009). No entanto, importantes esforços têm sido 

levados a cabo no sentido de reduzir a transferência voluntária e involuntária de 

organismos associada ao reforço de fluxos de pessoas e bens à escala planetária. 

Esforços no sentido de limitar legalmente, com restrições ao nível do ponto de 

vista alfandegário, mas também ao nível da consciencialização da população, atra-

vés da divulgação de informação por diversos canais, seja através da publicação de 

guias de identificação (Marchante et al., 2014), através de ações de sensibilização 

e controlo, e ainda através da divulgação on line de informação considerando as-

petos diversos, como as áreas de ocorrência, os habitats mais suscetíveis e possíveis 

medidas de controlo (p.e.: www.invasoras.pt).

Considerando a escala planetária, e os fluxos de pessoas e bens, também as do-

enças humanas, nomeadamente as infecto-contagiosas ou associadas a vetor, têm 

recebido crescente atenção, através da implementação de estratégias que privilegiam 

a prevenção (Eisen et al., 2009)
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Pragas e doenças das florestas

Acomodando os princípios da gestão integrada de pragas (IPM), e alargando-os 

ao território, surgiu o Programa Operacional de Sanidade Florestal (POSF) que es-

tabelece medidas e ações de prevenção e controlo, definindo as bases de intervenção 

para a redução dos riscos de introdução, de dispersão e de danos provocados por 

agentes bióticos nocivos. Define também as entidades com competências na im-

plementação dessas medidas e ações, perspetivadas para os vários grupos de agentes 

bióticos nocivos e para os diferentes sistemas florestais (ICNF, 2013a).

Nemátode da madeira do pinheiro (NMP)

Após a deteção do NMP em Portugal, e de acordo com o POSF, iniciou-se 

um plano de prospeção que demonstrou que a sua distribuição não se encontrava 

limitada a algumas árvores, mas a uma área na Península de Setúbal, levando à de-

limitação de uma Zona de Restrição (309 mil ha) que agrupava a Zona Afetada e 

uma Zona Tampão (com cerca de 20 km). Todo o restante território foi considerado 

como Zona Isenta onde se realizaram ações periódicas de prospeção e monitoriza-

ção intensiva da floresta de coníferas, com especial atenção às Zonas de Alto Risco 

associadas ao armazenamento/processamento de material lenhoso (Sousa et al., 

2015). Apesar das ações efetuadas para controlar e evitar a dispersão do NMP, novos 

focos foram identificados, pelo que em 2016 a totalidade do território foi declarada 

afetada . Foi então estabelecida uma Zona de Restrição com 20 Km ao longo da 

fronteira com Espanha (Decreto-Lei n.º 123/2015, de 3 de julho)15 e identificadas 

as áreas de intervenção (Local de Intervenção – LI), identificadas como sendo as 

15 Medidas extraordinárias de proteção fitossanitária indispensáveis ao controlo do nemátodo-
da-madeira-do-pinheiro e do seu inseto vetor: Decreto-Lei n.º 123/2015, de 3 de julho, que procede 
à primeira alteração (e republicação) do Decreto-Lei n.º 95/2011, de 8 de agosto
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Freguesias onde é conhecida a presença do NMP ou onde o ICNF reconhece que 

há risco de estabelecimento e dispersão (fig. 7).

O controlo desta praga está regulado pelo Decreto-Lei n.º 95/2011, de 8 de 

Agosto (Declaração de Retificação n.º 30-A/2011)16 que estabeleceu medidas ex-

traordinárias de proteção fitossanitária indispensáveis ao controlo do NMP. Este 

diploma identificou quatro eixos principais de atuação: 

1. Criação e definição das medidas de proteção destinadas a evitar a introdução 

e dispersão no território nacional e comunitário, a obrigatoriedade de regis-

to de todos os operadores económicos envolvidos na exploração florestal de 

coníferas, bem como dos operadores económicos que procedem ao fabrico, 

tratamento e marcação de material de embalagem de madeira e ao tratamen-

to de madeira de coníferas; 

16 https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70328388/201704031607/exportPdf/
normal/1/cacheLevelPage?LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice

Fig. 7 - Áreas afetadas por
nematodo-da- madeira-do-pinheiro.

Fig. 7 - Areas affected by 
pine- wood nematode.
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2. Estabeleceu as exigências específicas relativas ao abate, circulação e armazena-

mento de coníferas hospedeiras; 

3. Definiu as medidas relativas ao tratamento de madeira e material de embala-

gem de madeira, a par das restrições à sua circulação no território nacional e 

à sua expedição para outros países; 

4. Definiu um quadro de prerrogativas de inspeção e fiscalização, a par de um 

regime sancionatório, com vista a assegurar a verificação do cumprimento 

das exigências e a dissuasão da prática de eventuais infrações. 

Os meios existentes para o controlo da NMP são escassos, sendo o con-

texto de Portugal agravado pela falta de homologação de muitos dos produ-

tos usados internacionalmente. A aplicação dos meios de controlo pode ser 

direta, sobre o agente patogénico, ou indireta, sobre o vetor ou hospedeiro. 

Os métodos de controlo podem ser categorizados da seguinte forma: mecâ-

nicos, culturais, biotécnicos, químicos, biológicos e genéticos (Kwon et al., 

2011; Sousa et al., 2015). As medidas de controlo conhecidas têm vindo a ser 

aplicadas de forma conjunta nos países asiáticos de forma a complementarem 

a sua ação e aumentar a eficácia. Atualmente não se afigura possível a sua er-

radicação em Portugal, pelo que é necessário continuar a implementar ações 

essencialmente dirigidas à sua contenção, suportadas em resultados decorren-

tes de atividades de investigação e desenvolvimento.

Gorgulho-do-eucalipto 

Embora o gorgulho-do-eucalipto não seja um organismo de quarentena e, como 

tal, não esteja sujeito aos requisitos impostos pelo regime fitossanitário (Decreto-

-Lei n.º 170/2014, de 7 de novembro), pode ter impactes bastante negativos na 

economia do setor, sendo por isso fundamental operacionalizar os meios de luta 

disponíveis para o seu controlo. No sentido de minimizar estes efeitos foi elaborado 

em 2011 o Plano de Ação Nacional para o controlo das populações de Gonipterus 

platensis, atualizado em 2013 (ICNF, 2015b). Os meios de luta atualmente dispo- 
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níveis e eficazes centram-se na utilização de inimigos naturais (luta biológica), na 

utilização de produtos fitofarmacêuticos (luta química) e no melhoramento genéti-

co das variedades de eucalipto (ICNF, 2015b).. Os métodos de controlo biológico 

utilizados preveem a libertação de inimigos naturais, como é o caso dos parasitóides 

do género Anaphes spp., que se alimenta dos ovos do gorgulho-do-eucalipto e ajuda 

a controlar a praga, não apresentando risco ambiental uma vez que estes parasitói-

des oófagos são específicos de insetos do género Gonipterus spp. (Tooke, 1955). 

A largada dos parasitóides deve fazer-se durante as fases da postura, ou seja, entre 

fevereiro e junho e entre setembro e dezembro. Este agente de controlo tem sido 

utilizado com algum sucesso noutros países (Brasil, Uruguai, Chile, África do Sul e 

Espanha). Foram já efetuadas diversas largadas de A. nitens em Portugal, entre 1996 

e 2011, tendo-se verificado algumas dificuldades no seu estabelecimento nas zonas 

de maior altitude (acima de 600 m), o que tem mantido as desfolhas das árvores a 

um nível bastante elevado nas áreas de serra no Centro e Norte do território conti-

nental (Reis et al., 2012). Por este motivo, estão a ser estudados outros agentes de 

controlo biológico, nomeadamente as larvas Entendon magnifcus (Girault & Dodd) 

(Hymenoptera: Eulophidae) e Podisus nigrispinus Dallas (Hemiptera: Pentatomi-

dae) com resultados promissores em laboratório (Gumovsky et al., 2015; Nasci-

mento et al., 2017). 

Para utilização da luta química é necessário atender à legislação em vigor, nome-

adamente à Diretiva Quadro do uso sustentável dos pesticidas (Diretiva 2009/128/

CE, de 21 de outubro) transposta pelo DL 35/2017. Este controlo baseia-se na uti-

lização de inseticidas que atuam por contacto e ingestão, com risco reduzido para o 

ambiente, utilizando substâncias à base de flufenoxurão (regulador de crescimento) 

e neonicotinoides (antagonistas dos recetores nicotínicos). Estes tratamentos devem 

ser realizados na primavera, quando a maior parte dos ovos já eclodiu, e serem 

limitados a plantações jovens, instaladas em solos pobres, que apresentam ataques 

severos, onde a desfolha é mais intensa. A sua utilização deve ser limitada apenas a 

ataques moderados a fortes. Podem também ser realizadas ações de controlo me-

cânico através da gradagem do solo nos meses adequados por forma a eliminar 

as pupas hibernantes deixando-as expostas a predadores e a condições ambientais 

adversas (ICNF, 2015a).
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Quanto à luta genética, tem sido estudada a suscetibilidade de clones e plantas 

seminais pertencentes a diferentes espécies de Eucalyptus e híbridos interespecíficos. 

Embora já tenham sido identificados materiais genéticos pouco atacados por G. pla-

tensis, haverá ainda que avaliar a sua aptidão florestal e tecnológica, em estudos de 

longo prazo, para validar a viabilidade de uso operacional em áreas de elevado risco 

de ataque pelo inseto. Assim, é importante dar continuidade a estes estudos, testan-

do a viabilidade dos materiais que se revelaram menos suscetíveis ao gorgulho-do-

-eucalipto, assim como validar e/ou assegurar a sua baixa resistência ou tolerância à 

praga (Huerta-Fuentes et al., 2008).

Vespa-das-galhas-do-castanheiro

Após a sua deteção em 2014, e face à grande expansão e severidade da doença, 

foi elaborado o Plano de Ação Nacional para controlo deste organismo (ICNF, 

2017), alinhado com o POSF (ICNF, 2013a), que estabeleceu os procedimentos 

para a sua prospeção, monitorização e contenção. Neste contexto, Portugal, o Reino 

Unido e a Irlanda foram os únicos Estados-Membros a quem foi reconhecido o es-

tatuto de Zona Protegida segundo a Diretiva de Execução 2014/78/EU da Comis-

são. Face à rápida dispersão do inseto no território nacional e à impossibilidade da 

sua erradicação, os requisitos relativos ao estatuto de “zona protegida” não puderam 

ser cumpridos.

Dadas as características de desenvolvimento da praga, os meios de luta cultural 

e de luta biológica, são atualmente consideradas as formas mais eficazes de controlo. 

Relativamente à primeira, recomenda-se o corte e destruição das partes da planta 

atacadas antes da emergência dos adultos de D. kuriphilus. Esta prática tem um efeito 

limitado, promovendo apenas a redução da carga biológica. Por outro lado, a procura 

de espécies, variedades e de híbridos de castanheiro tolerantes à vespa-das-galhas-do-

-castanheiro, tem sido uma opção desenvolvida na Ásia, América e Europa. A título 

de exemplo, as espécies C. pumila e C. alnifolia, parecem ser resistentes, assim como 

algumas variedades, nomeadamente a Muraie e Pugnenga de C. sativa, a variedade 
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híbrida Bouche de Bétizac (C. sativa x C. crenata) e outras (C. crenata x C. sativa e C. 

mollissima x C. crenata) (Sartor et al., 2015). Estas são soluções a médio e longo-prazo 

que implicam investimentos avultados para a reconversão dos castinçais.

A luta química não é uma opção viável para o controlo deste inseto uma vez que 

os ovos, larvas e pupas se encontram protegidos pelos tecidos da planta que formam 

as galhas e pelo facto de os adultos terem um período longo de emergência e redu-

zida longevidade. Por outro lado, como os adultos não se alimentam das plantas de 

castanheiro, os inseticidas sistémicos não têm eficácia no controlo da praga.

O controlo biológico surge assim como a única decisão possível e tecnicamente 

justificada. A identificação na China do parasitóide específico Torymus sinensis levou 

ao estabelecimento de programas de luta biológica para a sua libertação em zonas in-

festadas, que se têm vindo a estender a todas as outras regiões onde a praga se instalou, 

designadamente na Europa, com resultados promissores. Torymus sinensis é um ecto-

parasitóide fenologicamente sincronizado com D. kuriphilus, tornando-se um agente 

de controle biológico particularmente eficaz. Os adultos emergem das galhas desocu-

padas no início da primavera e acasalam. As fêmeas localizam galhas recém-formadas 

de vespa-das-galhas-do-castanheiro e depositam aí os seus ovos que posteriormente 

se alimentarão das larvas do hospedeiro D. kuriphilus (Gibbs et al., 2011). À escala 

global, a dispersão a longas distâncias do hospedeiro ocorre através da transferência 

de material vegetal infestado (ex.: exportação), havendo uma dispersão simultânea do 

parasitóide, alargando a sua área de atuação. À escala local, a dispersão da praga ocorre 

por voo do adulto, não se conhecendo ainda detalhes sobre o movimento localizado do 

parasitóide (Graziosi & Rieske, 2013). Com o objetivo de se aplicar a luta biológica em 

Portugal, fez-se uma estimativa da área de castanheiros afetada, para calcular o número 

aproximado de largadas do parasitóide T. sinensis. Como complemento, fizeram-se os 

estudos de caraterização climática e cultural das Zonas Demarcadas que permitiram 

confirmar a existência de condições favoráveis ao desenvolvimento da vespa-das-ga-

lhas-do-castanheiro. Assim, desde 2015 que são feitas largadas do parasitóide com o 

objetivo principal de evitar a dispersão do D. kuriphilus para o interior da região norte, 

designadamente para as zonas de produção de castanha por excelência como são três 

das quatro Denominações de Origem Protegida (DOP) em Portugal: Castanha da 

Terra Fria, Castanha da Padrela e Castanha dos Soutos da Lapa (ICNF, 2017).
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Pragas e doenças na agricultura

Xylella fastidiosa 

Após a sua deteção em 2014 em Itália, e face à grande expansão e severida-

de da doença, foram implementadas pela UE medidas iniciais de emergência para 

combater este organismo, revistas em 2015 com base na avaliação completa do 

risco (EFSA, 2015). Desde então, estas medidas foram atualizadas várias vezes com 

base nas informações científicas e técnicas disponíveis, com o objetivo de evitar a 

disseminação e novas introduções no território. As atuais medidas de emergência, 

aplicáveis a todos os Estados-Membros da UE, estão estabelecidas ao abrigo da 

Decisão (UE) 2015/789, na última redação Decisão de Execução (UE) 2018/1511, 

da Comissão Europeia17.

De acordo com esta decisão, logo que a presença da XF seja confirmada no 

território de um Estado-Membro, as autoridades competentes devem de imediato 

demarcam a área, constituída por uma zona infetada e uma zona-tampão. A zona 

infetada deve incluir todas as plantas que se saiba estarem infetadas, todas as plan-

tas que apresentem sintomas que indiquem uma possível infeção e todas as outras 

plantas suscetíveis de estarem infetadas devido à proximidade das plantas infetadas. 

A zona-tampão deve ter uma largura mínima de 10 km para os focos sujeitos a me-

didas de confinamento, 5 km para os surtos sujeitos a medidas de erradicação e 1 

km para focos isolados em que não ocorra disseminação natural e em que medidas 

de erradicação sejam imediatamente tomadas18.

As medidas de erradicação estabelecidas no artigo 6.º da Decisão (UE) 2015/789 

aplicam-se a qualquer surto de XF detetado no território da União, com exceção 

17 Disponível em https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:3201
8D1511&from=EN

18 A implementação destas zonas em Portugal pode ser consultada no sítio da DGAV: 
http://www.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?generico=14076974&cb
oui=14076974 
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das zonas infetadas onde são aplicadas medidas de confinamento (por exemplo, Sul 

da Apúlia, Córsega e Baleares). Dentro da zona infetada, todas as plantas hospedei-

ras de XF localizadas no raio de 100 m em torno das plantas infetadas devem ser 

removidas, independentemente do seu estado de saúde. Antes da remoção, devem 

ser aplicados tratamentos fitossanitários apropriados contra o vetor, a fim de evitar 

dispersão adicional. Todas as plantas especificadas (plantas não hospedeiras) no raio 

de 100 m devem ser amostradas e testadas quanto à presença da bactéria. A fim 

de respeitar a tradição e a história de uma determinada localização, os Estados-

-Membros têm a possibilidade de decidir que as plantas hospedeiras, oficialmente 

designadas como plantas de valor histórico, não precisam de ser removidas se não 

estiverem infetadas.

Práticas agrícolas como a remoção de ervas daninhas, a aragem do solo e outras 

práticas identificadas pelos Estados-Membros devem ser implementadas tanto nas 

zonas infetadas como nas zonas tampão, com o objetivo de impedir a presença da bac-

téria nos seus hospedeiros herbáceos e reduzir a população vetorial na área em causa. 

Devido à elevada incerteza sobre o espectro de plantas hospedeiras ou suscetíveis, as 

medidas de emergência da UE estabelecem requisitos rigorosos para a saída das zonas 

demarcadas e das zonas infetadas para as respetivas zonas de proteção. Atualmente, esta 

lista contém mais de 200 espécies e 35 géneros de plantas para plantio, exceto semen-

tes, incluindo espécies economicamente importantes, como citrinos, videiras, oliveiras e 

amendoeiras. O movimento das plantas especificadas só é permitido se forem acompa-

nhadas de um certificado fitossanitário ou de um passaporte fitossanitário.

De acordo com o Painel Fitossanitário da EFSA (Autoridade Europeia para a 

Segurança dos Alimentos), atualmente não existe um método disponível de cura 

(EFSA, 2018a). A estratégia de controlo tem que se centrar no inseto vetor e na 

remoção de plantas infetadas que, se deixadas no campo, podem atuar como um 

reservatório constituindo um inóculo da bactéria. Para o controlo da população 

de vetores, são necessários tratamentos adequados, tais como a remoção de ervas 

daninhas necessárias para a realização do ciclo de vida do inseto, mas também o 

uso direcionado de produtos fitofarmacêuticos, especialmente antes da remoção das 

plantas infetados. Tais tratamentos devem ser implementados em conjunto, com 

práticas agrícolas apropriadas (Rapicavoli et al., 2018). 
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Dada a complexidade deste sistema, para o qual concorrem a diversidade ge-

nética da bactéria e a sua capacidade de recombinação, aliada a uma panóplia de 

hospedeiros e vetores, XF continua a representar uma ameaça para muitas culturas 

agrícolas. O controlo desta doença requer uma visão holística, que só poderá ser 

alcançada através da compreensão dos diversos sistemas que compõem e interagem 

com este sistema.

Invasão por organismos exóticos

Tendo em conta o volume dos custos, económicos e ambientais, associados 

às invasões biológicas a nível mundial (Pimentel et al., 2005; Marbuah et al., 

2014), esforços importantes têm sido canalizados tanto no sentido de gerir o 

problema em áreas onde este risco já se manifestou, como também em preparar 

medidas direcionadas à prevenção. No caso da prevenção, tem havido um es-

forço crescente no sentido de identificar tanto áreas suscetíveis à invasão como 

avaliar o risco associado a organismos ainda não presentes num território. No 

caso da avaliação do risco associado a novos organismos, e com base numa es-

tratégia identificada como “horizon scanning”, pretende-se acelerar a definição 

e aplicação de medidas à escala nacional no sentido de impedir a introdução de 

novos organismos (Roy et al., 2014; Matthews et al., 2017). Neste âmbito, a 

estratégia seguida baseia-se na identificação de organismos já classificados como 

problemáticos em territórios que apresentam condições semelhantes do ponto 

de vista climático. Na verdade, este princípio tem sido incluído na modelação 

preditiva baseada no conceito de nicho ecológico, a qual tem permitido, atra-

vés de modelos computacionais cada vez mais complexos, produzir modelos 

espaciais de alta resolução que permitem identificar as áreas mais suscetíveis à 

invasão. Ferramenta que se pode revelar como fundamental para a definição de 

prioridades e aplicação de medidas dedicadas à prevenção e controlo de inva-

soras. No caso destes modelos de alta resolução dedicados à análise do risco de 

invasão, o grande desafio prende-se com a necessidade de considerar tanto os 
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atributos do território, nomeadamente as condições abióticas, como os atribu-

tos dos organismos exóticos, nomeadamente as preferências ecológicas ou a sua 

capacidade de reprodução e dispersão. Relativamente a alguns atributos (p.e.: 

reprodução, dispersão, interações biológicas), apenas pontualmente têm sido 

incluídos, devido à escassez de dados e dificuldade em recolher esta informação. 

Aliado ao facto de ser  recorrente o uso de modelos estáticos ou de base corre-

lativa a partir da distribuição conhecida do organismo em territórios próximos, 

os resultados obtidos podem ser considerados conservadores, tanto mais que 

não contemplam a possibilidade de estes organismos poderem experimentar 

alterações do ponto de vista das preferências ecológicas (Caño et al., 2008), ca-

pacidade que lhes possibilita a ocupação de outros habitats. Como é frequente 

que vários destes organismos estejam associados a introduções recentes, nem 

todos os potenciais habitats que podem ser ocupados pela espécie registam já a 

sua presença (Vicente et al., 2018).

A consciência de que as invasões biológicas tomaram já proporções quase in-

controláveis nalguns territórios ganha contornos ainda mais preocupantes quan-

do se tem por referência cenários climáticos futuros, em que mais organismos 

poderão ter condições adequadas à sua reprodução e dispersão (Seebens et al., 

2018), ainda que o contrário também se possa verificar (Bellard et al., 2018), 

o que vem complicar ainda a mais a definição de medidas que visam a gestão e 

prevenção neste domínio. A ideia de que se pode criar uma lista de elementos que 

devem ser considerados no risco de invasão para um território pode tornar-se, 

portanto, ainda mais complexa. 

No entanto, este esforço de prevenção deve manter-se, uma vez que a gestão de 

áreas invadidas revela-se quase sempre morosa e muito dispendiosa, pelo que quan-

to mais cedo se avançar, menores serão os custos envolvidos e maiores os benefícios 

em termos dos impactes evitados. O Regulamento UE n.º 1143/2014, relativo à 

prevenção e gestão da introdução e propagação de espécies exóticas invasoras na 

UE, estabelece as regras para prevenção, deteção-precoce e erradicação rápida de 

espécies não presentes ou presentes em pequena escala na União, e gestão de espé-

cies exóticas invasoras propagadas em larga escala. Em Portugal, foi recentemente 

aprovado o Decreto-Lei n.º 92/2019, que atualiza o Decreto-Lei n.º 565/99.
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Prevenção e deteção-precoce de espécies invasoras

A estratégia mais vantajosa e sustentável em termos de gestão de espécies invasoras 

é a prevenção, que inclui a implementação de medidas que impeçam a introdução 

de novas espécies com potencial invasor, e a restrição da utilização de espécies inva-

soras (ou com risco ecológico) já introduzidas. Tão importante como a prevenção, é 

a capacidade de deteção precoce e resposta rápida. É essencial monitorizar o território, 

especialmente (mas não só) nas áreas com interesse para a conservação da natureza, de 

forma a detetar espécies com potencial invasor pouco tempo após a sua introdução. 

A deteção destas espécies quando apresentam distribuições ainda limitadas pode per-

mitir a sua erradicação (i.e., a eliminação completa da espécie considerando não só os 

indivíduos vivos, mas também propágulos, e.g., ovos, sementes, fragmentos, etc., que 

possam originar novos indivíduos) com custos mais reduzidos e de forma mais fácil.

Várias abordagens podem utilizar-se e complementar-se neste âmbito: 

1.	 Aplicação de instrumentos legislativos que permitam a interceção de espécies 

a nível das fronteiras: o Decreto-Lei n.º 565/99, de 21 de Dezembro proíbe a 

disseminação ou libertação na Natureza de espécies exóticas (não listadas no 

Anexo I) visando ou não a sua introdução intencional (artigo 3º e 7º), como 

forma de prevenir o estabelecimento acidental de populações selvagens na na-

tureza. Proíbe ainda o cultivo, a criação ou a detenção em local confinado e 

a utilização como planta ornamental ou animal de companhia das espécies 

constantes dos Anexos I (apenas as identificadas como invasoras, artigo 8º) e 

III, como forma de prevenir a possibilidade de introdução ou de repovoamen-

to através de evadidos. No entanto, a lista de espécies encontra-se incompleta, 

não só pelas dificuldades inerentes a uma compilação mais exaustiva, mas tam-

bém por não ser atualizada desde 1999, dificultando a eficácia da sua aplica-

ção. O artigo 10º deste Decreto, relativo à necessidade de licenciamento dos 

titulares de estabelecimentos em que exista detenção de espécies exóticas, refere 

na alínea d) o dever de comunicar à entidade competente “logo que detetada, 

a evasão ou disseminação acidental de qualquer espécime de uma espécie exótica, 

para que possam ser avaliados os riscos de introdução e acionados, se necessário, 
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mecanismos de controlo”. No entanto, ao contrário do que se passa com a gestão 

dos riscos fitossanitários e de saúde pública, os mecanismos de interceção de 

espécies (potencialmente) invasoras nas fronteiras nacionais não estão ainda 

implementados. O Regulamento Europeu n.º 1143/2014 estabelece regras 

para impedir, minimizar e atenuar os impactes adversos na biodiversidade da 

introdução e propagação, de forma intencional e não intencional, de espécies 

exóticas invasoras na União Europeia. Este regulamento dá muito realce à pre-

venção, deteção-precoce e erradicação rápida, incluindo sistemas de informa-

ção e vigilância, mas que estão ainda em desenvolvimento em Portugal. Estes 

instrumentos contribuem também para o controlo das vias de introdução, 

permitindo prevenir e reduzir as introduções indesejadas de espécies exóticas. 

Entre as principais vias de dispersão de plantas e animais conta-se a comerciali-

zação de espécies ornamentais, especialmente em meios urbanos, e de espécies 

exóticas como animais de estimação. Além dos instrumentos legais, têm sido 

desenvolvidos a nível Europeu Códigos de Conduta para lidar com a introdu-

ção intencional de espécies exóticas, como plantas ornamentais (Heywood & 

Sharrock, 2013), animais de companhia (Davenport & Collins, 2016).

2.	 Aposta na formação de técnicos e operacionais municipais e sapadores 

florestais, entre outros: além de conhecerem o território, têm com este 

um contacto diário, o que permite a monitorização contínua, permitindo 

detetar espécies já presentes que revelem sinais de expansão, prevenir o 

seu estabelecimento e detetar novos focos em estágios precoces de invasão 

(Marchante et al., 2018a).

3.	 Sensibilização e envolvimento dos cidadãos: considerando que os cidadãos 

são importantes vetores de introdução e dispersão de espécies exóticas e in-

vasoras, mas podem também contribuir para a mitigação dos problemas 

socio-ecológicos por elas provocados, o aumento da sensibilização e educa-

ção do público são cruciais para a prevenção e deteção-precoce (e gestão de 

forma geral) das invasões biológicas. Cidadãos bem informados podem ado-

tar atitudes mais responsáveis, prevenindo a entrada ou dispersão de (novas) 

espécies invasoras, mas também colaborando em ações de deteção precoce 

ou de controlo de espécies. 
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A sensibilização senso lato pode passar por palestras, workshops, formações, jo-

gos e outros materiais didáticos ou informativos, até atividades organizadas para 

controlar determinadas espécies invasoras, projetos de voluntariado que envolvem a 

comunidade, atividades de ciência-cidadã, por exemplo para mapear plantas invaso-

ras, como é o caso da plataforma invasoras.pt (Marchante et al., 2017; Marchante et 

al., 2018a), que permite recolher e disponibilizar informação relativa à distribuição 

de espécies invasoras, tal como se pode observar na fig. 8, neste caso com o exem-

plo dos avistamentos de mimosa (Acacia dealbatai) no território continental. Esta 

informação é importante para a definição de medidas de ação, tanto do ponto de 

vista do controlo em áreas já invadidas como em termos de prevenção e vigilância.

Fig. 8 - Mapa de avistamentos 
de Acacia dealbata em 
Portugal Continental.

Fig. 8 - Map of reported 
occurrences for Acacia dealbata 

in mainland Portugal.



232

4.	 Apostar na deteção precoce: quando as espécies invasoras já estão pre-

sentes em pequeno número ou numa pequena área é crucial detetá-las 

precocemente e dar uma resposta atempada, impedindo a sua dispersão 

e estabelecimento em novas áreas. Nesse caso, além das estratégias men-

cionadas acima, a deteção remota e a modelação podem ser ferramentas 

muito úteis para a para a monitorização preventiva e deteção precoce de 

espécies invasoras.

Controlo de espécies invasoras

Quando as espécies se estabelecem e dispersam para muitos locais a erradicação 

raramente é viável e passa a considerar-se o controlo das populações, visando reduzir 

a área invadida e mitigar os impactes. Qualquer que seja a espécie invasora e a me-

todologia selecionada, o controlo deve sempre incluir três fases: i) controlo inicial, 

que visa reduzir significativamente as populações da espécie invasora; ii) controlo de 

seguimento ou continuidade, que visa acompanhar de forma frequente as áreas inter-

vencionadas, para detetar e controlar, se necessário, a regeneração por rebentamento 

de touça ou raiz, germinação de sementes, eclosão de ovos, etc. e iii) controlo de ma-

nutenção, que consiste no controlo eficaz de focos esporádicos da espécie invasora, a 

mais longo prazo (Marchante et al., 2018b).

Uma estratégia diferente que se pode utilizar é a contenção que visa limitar 

a propagação de uma espécie invasora atuando na periferia da área invadida, de 

modo a evitar que a espécie ocupe a sua área de distribuição potencial. Esta abor-

dagem é mais apropriada para espécies que dispersam lentamente e a curtas dis-

tâncias e para as quais se podem estabelecer barreiras efetivas; podem também 

explorar-se as barreiras naturais à expansão da espécie, como sejam montanhas 

ou rios. 

Pode ainda optar-se pela mitigação das espécies invasoras, em que o foco passa a 

ser as espécies nativas afetadas. As intervenções incluem a simples remoção de uma 

espécie invasora ou diversas opções de restauração ecológica para favorecer as espé-
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cies nativas, envolvendo engenharia natural, reintrodução de espécies nativas ou até 

a translocação de populações viáveis de espécies em risco para áreas não invadidas 

(Marchante et al., 2018b).

Para as diferentes estratégias (erradicação, contenção, controlo e mitigação) as 

métodos a utilizar são muito diversos desde, métodos mecânicos, químicos, bioló-

gicos, gestão do habitat e controlo integrado. Os métodos precisam ser ajustados ao 

contexto, objetivos (p.e.: restauração ecológica, produção, etc.) e às características 

biológicas das espécies e ter em conta a fase fenológica em que estas se encontram, 

o que pode aumentar o sucesso das intervenções e diminuir os custos. Vários exem-

plos de projetos de controlo de espécies invasoras são apresentados em (Marchante 

et al., 2018b) e na plataforma invasoras.pt podem ser consultadas as metodologias 

a adotar para controlo de plantas invasoras.

Saúde humana

Como forma de reduzir os impactes da ação de organismos biológicos capa-

zes de provocar doenças no ser humano, desde vírus com ação estacional e com 

consequências menos graves, como o vírus da gripe, até bactérias desencadea-

doras de quadros de infeção fortemente debilitantes, são diversas as medidas e 

ações que têm sido colocadas em prática no sentido de controlar ou reduzir a 

sua prevalência. Um dos exemplos mais recentes está associado à existência de 

um surto de dengue na Ilha da Madeira. Havendo registo da presença do mos-

quito na ilha, o mosquito do Egito (Aedes aegypti), só em 2010 se registaram 

os primeiros casos não importados de dengue, correspondendo a uma situação 

em que o mosquito passou a funcionar como vetor, por estar infetado, o que 

pode ter ocorrido por introdução de um mosquito infetado ou devido à entrada 

de uma pessoa infetada, a qual terá funcionado como fonte do vírus, o qual foi 

transmitido pelo mosquito residente. No sentido de controlar o problema, o 

governo regional lançou uma campanha em vários meios de comunicação aler-

tando a população para ações do dia-a-dia que podiam ajudar a reduzir a preva-
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lência. Além da existência de condições climáticas adequadas à presença deste 

mosquito, nomeadamente invernos amenos nas áreas mais baixas da face sul da 

ilha, também o hábito da população ter plantas envasadas com água estagnada 

nas habitações criou as condições ideais para a procriação do mosquito. Tendo 

em conta que grande parte da população vive próxima da foz das ribeiras nos 

sectores mais quentes da ilha, estavam criadas as condições para elevado risco. 

No sentido de reduzir a possibilidade de transportar algum mosquito infetado 

para a Europa continental, as companhias aéreas viram-se obrigadas a desinseti-

zar todos os voos com origem no Funchal. 

Para alguns tipos de vírus ou bactérias que têm uma prevalência maior, é co-

mum haver, e estando disponível, um plano definido por cada estado no sentido 

de aumentar a resistência da população, ou seja, reduzir o risco de contrair uma 

doença, desde a gripe sazonal, associada ao vírus influenza, até à tuberculose. A 

tuberculose é uma doença contagiosa curável associada a uma infeção bacterio-

lógica contraída por via aérea, a qual é causada por uma bactéria (Mycobacterium 

tuberculosis), também conhecida como Bacilo de Koch. Transmissível por via aé-

rea, a transmissão pode ocorrer quando um indivíduo infetado tosse, espirra ou 

fala, libertando gotículas que podem ficar em suspenso no ar durante várias horas. 

A doença só ocorre em novos indivíduos que apresentam já alguns problemas 

de saúde, o que impede que as defesas do seu organismo consigam eliminar as 

bactérias, permitindo que se instale a infeção. No sentido de reduzir o risco da 

população, os planos de vacinação europeus incluem a chamada BCG (Bacilo 

de Calmette-Guérin), cuja ação é importante na prevenção das formas graves. A 

OMS prevê que cerca de ¼ da população mundial esteja infetada por tuberculose, 

ainda que não manifeste a doença (tuberculose latente). Segundo a OMS (OMS, 

2016), a tuberculose foi responsável por 2,3% da mortalidade a nível mundial, 

figurando como uma das 10 causas principais de morte a nível mundial.
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Malária

Ao nível das doenças infeciosas associadas a organismos patogénicos, vários têm sido 

os projetos dedicados ao  controlo e redução de risco, como é o exemplo a malária. 

Transmissível por vetor mas sem cura, as ações têm estado centradas em medidas locais, 

cuja ação poderia estar a falhar devido à falta de articulação entre esforços desenvolvidos 

por diferentes grupos ou países. Neste sentido foi criado um projeto que se dedicou a 

desenvolver produtos que procuram ajudar na tomada de decisão – o Malaria Atlas Pro-

ject (https://map.ox.ac.uk/explorer). Este é um projeto que procura cartografar as áreas 

de prevalência da infeção no sentido de dar apoio aos esforços de controlo desta doença à 

escala internacional. Disponibilizam cartografia interativa, a qual permite, por exemplo, 

avaliar espacialmente a evolução das áreas mais afetadas entre 2000 e 2015. 

A região intertropical do continente Africano, como área endémica da malá-

ria, é um dos territórios onde a prevalência desta infeção assume maior importân-

cia a nível mundial. Como forma de reduzir o problema, após o ano 2000 foi le-

vada a cabo uma campanha consertada para redução da prevalência desta infeção 

na África subsaariana através de um conjunto de ações no terreno. Como forma 

de avaliar os reflexos destas ações, levadas a cabo para a redução deste problema 

na saúde pública, e no sentido de apoiar a decisão em termos de áreas a abranger 

em termos de campanhas futuras, Bhatt et al. (2015) cartografaram a evolução da 

prevalência da infeção no continente Africano ao longo de 15 anos (2000-2015).  

Os resultados  relativos à prevalência da malária (infeção por P. falciparum) em 

crianças entre os 2 e os 10 anos em África, continente em que esta infeção é endé-

mica, indicam uma redução significativa entre 2000 e 2015 (fig. 9).

Assim, a implementação de ações consertadas, que envolvem vários domínios e 

escalas, permitem alguns avanços ao nível do controlo e redução do risco.
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Fig.  9 - Prevalência de malária entre 2000 e 2015 em África 
(Fonte dos dados: Malaria Atlas Project, 2017).

Fig. 9 - Prevalence of malaria between 2000 and 2015 in Africa 
(Data source: Malaria Atlas Project, 2017).
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Conclusão

A diversidade de organismos, a multiplicidade de escalas em que se manifestam, 

e a variedade de impactes associados tornam os riscos biológicos um dos desafios 

mais importantes na área da prevenção na atualidade. Como tal, este desafio envolve 

múltiplas formas de ação, desde a investigação científica, através da criação de novos 

fármacos, à alteração de comportamentos, nomeadamente em termos de aumento de 

controlo para redução da transferência, voluntária ou involuntária, de organismos, 

passando pela necessidade de monitorização e vigilância, recorrendo a novas tecno-

logias que permitem a recolha de informação essencial à compreensão de padrões 

espaciais e temporais ao nível da manifestação dos diferentes riscos biológicos.

Mas, se por um lado, o desenvolvimento tecnológico tem dado um contributo 

importante para reduzir os impactes associados aos riscos biológicos, por outro, 

contribuiu para a definição de novos desafios, nomeadamente pela promoção de 

fluxos de pessoas e mercadorias à escala global. Desafios que podem ganhar uma 

amplitude significativa no futuro pelo facto de ser necessário gerir estes riscos num 

contexto diferente, nomeadamente climático, o que poderá contribuir para alterar 

de forma significativa os padrões de manifestação conhecidos atualmente.
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